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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

3. REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Dist. 	 JCJ n .o 203166, ........ ...... 

OBJETO— 	Ind., aviso., fs., 13 9  sal., sais,, com.ts. 

8tu lUIUNfE 

21 JUN 1971 

294 TROTOC4 —  

RECTK 	 Joaquim Florisva). Teiles 

	

ze 	Lima *. 

* 	,• 

RECDO. - CIGOL.. Comercjaide Lubrificantes Ltda, 
O Pirineus Gornes Pereira da Silva  1, 

NCr$ 
6.709,507 

AUTUAÇÃO 

Aos...?8.. ..... dias do mês de març.o .............................. 

do ano de 1971 na  Secretaria da Junta de Conciliação 

e Julgamento de 	Gol nia 	autuo a 

	

re.c1amaç 	.............................................. 

que segue 

JP1R N. DE 	ALHES, 
Chefe da Secretaria 

AUDIENCIAS 

77..66s15hs, 

22-9-66 s 16 hs, 

_._v s__p_. --  

21-11-66 

.30- 

18.9.67s 16 hs, 

- v.p. 

.1o67 	------ 

Ag, Adv. Rte, 

1 

MOO. 1 



RESIDN CIA 

Rua LII n.° 5 	Setor Leste 
Fone 2.0162 

Oonçalo ..Bezerra Lima 
ADVOGADO 

ESCRITÓRIO 

Av. Anhanguera, 78 - 1.0 andar 

Goiânia - Goiás 
	 Sala 9 - Fone 6-2271 

Exmo.Sr.I:r. Juiz Presidente da Junta de Concilio ço e 

Julgamento de Goi.ania. 

Í P.LL_JCJDEGOÂN 
J ,.$.. 

Ttrada. 	3 .. .... /. 	.. 

Fãftia a. 	oLO.3 
JUSÇA DO 1RAJLHO 

iDiz.Joaguim E] orisval Telles,hr.asi lemo, casado 

vlajante, residente e romiciliado nesta Capital, por seu 

advogado abaixoassinoJo (l].J.) ,veis,mui' respeitosarnente 

nerante V. F;xcio. ,oferecer aço reclamat6ria contra a fir 

na, t 1 CilLCIAL.G-0IÂNA DE LUBRIFICANTES LTDA. ", estabeleci 

da rua 4,n 11-4,nesta Capita]., ,e o foz pelos seguintes 

f a t o s : 

Que, o reclamante foi admitido pelo, a reclamada 

em 19 de agsto de 1961,como viajante. 

lue,o reclamante foi demitido pelo. a rec].amada 

em 2 de fevereiro de 1956,sem aviso-prévio. 

Que,o so]1rio do reclanante,era a base se comis 

s0 1 10% juando efetuasse as vendas,perceben.do em média 

Y Cr400.000(Quatrocentos mil cruzeiros),por mas. 

Do expsto,vem,o reclamante,perante V.Excia.,re 

juerer a notificaço da reclamada CIG0L-CIAL. =JOIÂNA"DE 

LUBRIFICANTES LTDA.",estabelecida o rua 4,n 2  114,nesta  Cs 

pital,para comparecer em audincia,a. ser prviamente desi 

nada,contestor,se ijuizer, sob pena de revelia,e afina], con-

denada no pagamento das parcelas seguintes: 

Indenizaço(5anos) .........................Or.2.l66.555 

Avieo-prvio ..................................Cr 	400.000 

bFrias em dbro(I/1/64 a 31/12/64) ............ Cr. 533.320 

	

0Frias Simples(1/1/65 a 31/1211/65) ............. Cr 	256.650 
, 	 (_ Salario de 1964 .......................... 	400.000- 

13 	Salrio de 1965 ........................... Cr]i 	400.000 

13 9  Salrio de 1966 ( 2/12 avos ) ............. Cr 	55.5.55. 

Sa1riodej2neirode1966 ....................Crt 	400.000 

Comisses sabre vendas de(15.761.962.) .......Cr11.575.l95 

Comisses shre recebimentos de l0.000.000 .... Cr 	500.000 

5p 	Total ................................. • . .0r'6.709.507 

"Con tinua" 



Oonçalo SI3 ezerra Lima 
	 i\ ID 

ADVOGADO 
RESIDRNCIA 

	
ESCRITÓRIO 

Rua LII n.° 5 	Setor Leste 
	

Av. Anhanguera, 78 - 1.0 andar 
Fone 2 .0162 	

Ooiânia 	Ooiás 
	 Sala 9 - Fone 6-2271 

tic 

(Seio niihe,setecentoo e nove mii,cjinhentos e sete cru 

zeiros). 

Protesta—se por todos os meios de provos,em di- 

reito permitido,depoimento pessoai,testemunhas, etc. 

N.Trmos 

P. Deferimento 

Goinia,28 de rnsrço le J965. 

F p.  ~~, __~ r~, --Q~ -v— \~_ C- Q,,_ 

.11 



PROCURACÃO 

Por êste rinstrumento particular de procuração, im-

presso e por mim(nós) assinado, nomeio(amos) meu (nosso) bastante 

procurador o Bel. Gonçalo Bezerra Lima, brasileiro, casado, advo-

gado, residente edomiciliado em Goiânia,Capital doEstado de Goiás, 

inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil - Secção de Goiás, sob 

n.°1.152 —Carteira 979, cornos poderes da cláusula «ad—uditia» 

e as ressalvas do artigo 108 do Código de Processo Civil, e onde 

com esta se apresentar, perante qualquer juizo, instância ou tri-

bunal, especialmente para requerer, promover e acompanhar em todos 

os seus têrmos e atos, o processo abaixo mencionado, podendo fazer 

declarações, descrições de bens, transigir, confessar, prestar 

compromissos, receber e dar quitação, promover recursos, propor 

quaisquer ações, defender nas que me(nos) forem propostas, em que 

tenha(amos) de figurar como autor(es), réu(s), assistente(s), 

opoente(s), propor quaisquer medidas preliminares, preventivas ou 

assecuratórias dos meus (nossos) direitos ou interesses, para o que 

lhe confi.ro(erimos) amplos, gerais e ilimitados poderes, podendo, 

para tanto, assinar têrmos, contestar, requerer perícia, variar 

de ação, desistir, inclusive substabelecer no todo ou em parte em 

quem lhe convier, o que tudo darei(emos) por firme e valioso. 

nOOT 	;o ecI.L ri6ria 	n. fil'rna, "CIGCL"CIA GOlA 

NA DE LUBRIFICANTES LTDA.'RU.a 4,N 9  114,nesta Capital. 

Podendo receber dinheiro,dar 	itaço,fazer c6rdo,trcngizir. 

Goiânia,........de LO.Ç. Q ........... ..................................de 	19 66 

........ 

T 	., 	
6d 

---_L.'°o de OIIVfr 	 j, io Cânddôd 

7conheço aJirfU 

GoMnia 

1SEJ4 DE SELos 



T 1 1) 

ai Pia 	 ia a a i li 	ia ia 1966, a 1 ho:a 
e 30 iinu ;a 	ara ar e:1i;ço da UdiaUC; , a 	a 	a 	oi 
soa1. 1 	 Pio do o roel a nte do d±' 	aoi n do. 

0oini, 20_3_1966 

~À ,  CQ,~ 	 -  ~, 

J pir N. deJoJJae 
Chefe de Seor ,  

4,11  

t 	 - 



- 	 PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA 1)0 TRABALHO Çr  
- 	 JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

NOTIFICAçÃO N.° 

S r 	
CIGOL-CIAL Goiana de Lubrificantes Ltda. 
B*a4nU4 

ASSUNTO: Reclamação apresentada por: 

Fica V. s.a notificado, pela presente, a cçmpar
'
cr perante Praça Cívea n 

esta Ca Junta de Conciliação e Julgamento, à 

—I3- 3O (Treze lia, e trinta niintp 	 ) horas do dia 	
lo 

Dez 	 ) do mês de 	 io - 1966 	para a audiência 

relativa a reclamação constante da cópia anexa. 

Nessa auiência deverá V. S.a oferecer as provas que julgar 

necessárias, constantes de documentos ou testemunhas, estas no máximo 

de 3 (três). 

O não comparecimento de V.S.aà referida audiência importará o 

julgamento da questão à. sua revelia, e na aplicação da pena de confissão, 

quanto a matéria de fato. 

Nessa audiência deverá V. 3a estar presente, independente-

mente do comparecimento de seus representantes, sendo-lhe facultado fazer-

se substituir pelo gerente ou qualquer outro preposto, que tenha conheci-

mento do fato a cujas declarações obrigarão o preponente. 

.Rm - 

CHEFE IDA SECRTARIA 

Certifico q'ie. 	 /5 
fo epc'(/TdH 

7)CLo 7-'.7;-.' 	
. ../ 

MOD. 3 	 .k. 
..... 

.L .. .... 	............ 

- _-_. 	 ---- 



PIRINEUS GOMES PEREIRA DA SiLVA 
AaVOADQ 

Exmo. Sr. Dr.  Juiz Presidente da 

/M. Junta  de Conciliaçao e Julgamento de Goi.nia 

CIGOICOCIAL GOIANA DE LUBRIFICANTES LTDA, 
firma estabelecida nesta capital, alta à Rua 4, nQ 114, nêste - 

ato representada pelo seu Diretor-gerente Sr. LEONEL DA CUNHA - 

MORAIS, por intermédio de seu procurador o advogado que esta su 
bscreve (o.j), vem à presença de V.Exa. para contestar, como de 
fato contesta, a Aço Reclamatória proposta pelo Sr. JOAQUIM FL 
RIVAL TELLES, tendo em vista as seguintes razes:- 

1 - Que o Leclamante há mais de quatro anos tr 
balha para a firma sob o regime de comissao, compreendendo as - 

cidades do Norte goiano e com jurisdiço até a cidade de Impera 
: triz, esta já no Estado do Maranhão. 

2 - Que o veiculo empregado em suas viagens fo 
adquirido pelo mesmo mediante um "Adiantamento" feito pela firn 

3 - Que sempre gozou do melhor conceito perant 
esta organização, tanto assim que lhe foi outorgada uma procura 
ço com amplos podêres para receber de toda nossa vasta cliente 
qualquer import&ncia. 

4 - Que de certo tempo a esta data, a firma ve 
notando que freguêses pontuais em seus pagamentos, no vinha e-
fetuando com àquela peculiar regularidade o resgate de suas du-
plicatas. 

5 - ue interpelado sôbre a impontualidade da- 
queles freguêses, saía sempre com evasivas e justificaçes de - 

importância. 
6 - ue para esclarecer de uma vez por todas - 

estas irregularidades afim de poder tomar medidas drsticas con 
tra àqueles clientes, a firma ou seja a Reclamada resolveu en-
viar à mencionada regio um outro viajante, o Sr. JOSÉ DÊLIO DE 
SÃ, sendo que quando de seu regresso ficou constatado que àq .ue-
les freguêses tido como irnpontuais, vinham pagando normalmente 
as nossas duplicatas, e cientificado os mesmos do que vinha o-
correndo ficaram todos estarrecidos propondo-se a deporem em - 

qualquer ocasio, sendo que alguns mais exaltado chegaram a fa-
zer sória ameaça ao Reclamante. 

7 - Que o Reclamante deixou de prestar contas 
de inúmeras duplicatas, chegando ao auge de sua aço delituosa, 
a receber do freguês Sr. VICENTE AMJO DA SILVA, comerciante es 
tabelecido na cidade de Araguaína à Rua do Comrcio-S/N, as du-
plicatas n2s 2581 e ~2720  digo 2720 de r$ 93.000 e 206.300, - 

respectivamente, por duas vêzes, apesar do citado fregus ter 
afirmado categóricam.ente haver efetuado este pagamento em outra 
OCaSlO, mas dado o descuido de firmas do interior em no mante 

ESCRITÓRIO. Av. Tocantins, 50 - Sala 6 - onë 6-2770 - GOIÂNiA  

Inscrito na O. A. B., Secção de Goiás, sob o. 1.190 
Caixa Postal, 273 
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PIRINEUS GOMES PEREIRA DA SiLVA 
ADVOGADO 

em ordem um perfeito arquivo de sua do-
cumentaço, no pôde exibir na oportunidade àquelas duplicatas 
pagas anteriormente. 

8 - Que a firma (Reclamada) por in&eras v-
zes solicitou do Reclamante à sua presença em seus Escritório - 
afim de reaver a importância por ele retida indevidamente, mas 
o mesmo manteve-se irredutível em no atendendo ao chamamento dE 
Re clamada. 

9 - Que após usar de todos os expedientes - 
que dispunha para coinpelí-lo ao reembolso da importncia, no - 
teve outro caminho a seguir seno propondo contra o Reclamante 
uma Queixa-crime que se acha em andamento perante olQ Distrito 
Policial(doc.junto), como 1nico meio de resguardar os seus di-
reitos. 

10 - Que as duplicatas recebidas pelo Recla-
mante e no recolhidas aos cofres da Reclamada, soma a importân-
cia de Cr$ 2.019.922, (Dois milhes,dezenove mil novecentos e 
vinte e dois cruzeiros) (doc.junto) sendo que deste total a im-
portncia de Cr$ 299.3009 (Duzentos e noventa e nove cruzeiros) 
digo (Duzentos e noventa e nove mil e trezentos cruzeiros) refe-
rida no "Item 79 ", pertence ao cliente VICENTE AMARO DA SILVA, 
de quem o Reclamante recebeu por duas vazes, e uma vez reembol-
sada pelo Reclamante à Reclamada, esta remeterá imediatamente ac 
seu cliente. 

11 - Que a importância referida no Item lOQ, 
no valor de Cr$ 2.019.922, (Dois rnilh6es,dezenove mil novecentos 
e vinte e dois cruzeiros), acha-se representada pelas seguintes 
dupli catas. 

Dup-nQ 2581 -e/Vicente Amaro da Silva.Cr$ 93.000 1  

	

" 2720 - 	" 	ii 	 " 	 " 	 206.3009 

	

2896/1- 	" 	" 	 254.6001 

	

2896/2- 	" 	 91ii 	254.6001 
" 3230 21 c/Leoncjo P1res Dourado 	280.972, 

	

3397 -c/Manuel FcQ Dourado... " 	332.000 9  

	

3426 e/Raimundo Rodrigues.... " 	436.0001 
91 3315 e/Angelo Nóbrega........ 	' 	162.4501 

2.019.922, 
MENOS o valor das duplicatas nQs 2581 e 
2720, pertencente ao freguês Sr. VI- 

	

CEIÇTE AMARO DA SILVA ................. " 	299.3009 

Total pertencente a firma............. " 1.720.622 9  

12 - Que o Reclamante no foi demitido como 
afirma em sua petiço inicial e sim ele deixou de comparecer à 
firma dada a insistência do pedido de prestação de contas for-
mulado pelos diretores da Empresa. 

13 - Ainda que o Reclamante tivesse sido de-
mitido, a sua demisso estaria amparada por lei "ex-vi" do dis-
posto no art. 482, letra "a", do Decreto-Lei ng 5.452, de 1 de 
maio de 1943 (C.L.T.). Comentando este "item" Evarjsto de Moraj 

ESCR!TÓRIÕ. Àv. Tocantins, 50 - Sala 6 - ton -2770 - GOIÂNiA  
Inscrito na O. A. B., Secção de Goiás sob n. 1.190 

Caixa Postal, 273 



PIRINELIS GOMES PEREIRA DA SiLVA 
ADVOADQ 

Filho, cita como ato de improbidade "A_ 
propriaçao indébita de valores recebidos era nome da empresa", - 
que configura específ'icamente o caso em tela da Reclamada contr 
o Reclamante. 

14 - Ademais as parcelas citadas na Reclamaç 
no codiz cõm a verdade, seno vejamos o quadro abaixo: 

12) Vendas realizadas em 1961 ..... Cr$ 2.103.490, 
2 0 ) " " 	 " 1962..... 11  7.773.814 9  
32) tt ti 	 ti  1963....... 13.564.525, 
42) it it 	 ti  1964. 	. . . " 13.820.030, 
50) it " 1965..... it  19.819.705 9  

57.081.564, 
62) Com.isses recebidas em 1961 e 

1962. . . . . . . . . . . . . . . •. . . . . . . , . 	 Cr 977. 452, 
72) Corniss6es recebidas 1963.. 	" 1.259.594 1  
82) ii ti 	....1964 .. 	ii  1.845.8671 
92) ti tt 	....1965 2.704.863 9  

6.787.776, 
R E 3 U M O 

12) 10% s/Cr' 57.081. 564. .,. 
22) Comissoes recebidas. 
32) Saldo devedor do Reclamante.,. 

Cr$ 5.708.156, 
6.787.776, 

1.079. 620, 
6.787.776, 6.787.776 9  

por tudo que foi exposto com clareza e refor-
çado cora documentaço hbi1 anxa a presente contestaço, requei 
a V.Exa. o sobrestamento da presente Ação até julgamento final 
do inquérito policial em curso perante o 12  Distrito Policial, 
para afinal ser julgada improcedente a Aço e condenado o Recla-
mante nas custas e demais despesas do processo, pois uma vez - 
concluido o citado inquérito, estará a Reclamada desobrigada de 
quaisquer indenizaç6es para cora o Reclamante "ex-vi" do dispostc 
no art. 482, letra "a", do Decreto-Lei n2 5.452, de 1/5/1943, e 
sua condenação na esfera penal. 

Nestes Termos 

Pede deferimento 

Goiânia, )2 À ,U'a #' J" 

p 	 L JL 

ESCRITÓRIO. Av. Tocantins, Õ - Sala 6 - Foii 6-277Õ - GOiÂNiA 
Inscrito na O. A. B., Secção de Goiás sob n. 1.190 

Caixa Postal, 273 
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P1RINEUS GOMES PEREIRA DA SiLVA 
-ADVOGADO - 

Av, Tocantins, 50 - Sala 6 

Fone 6-2770 - Caixa Postal, 273 
GOIÂNIA - GQ. 

PRO C U R A Ç 70 

Pelo presente instrumento particular de Procu-

raço CIGOL- COIERCIAL GOIANA DE LUBRIFICANTES LTDA, firma es-

tabelecida nesta capital, sita à Rua 4, nQ 114, ora representa-

da pelo seu Diretor-gerente Sr. LEONEL DA CUNHA MORAIS, brasi-

leiro, solteiro, comerciante, pela presente Procuraço que man-

dou datilografar, constitui e nomeia seu bastante procurador o 

Dr. PIEINEUS GOIS PEREIRA DA SILVA, advogàdo inscrito na Ordem 

dos Advogados do Brasil, Seço de Gois sob ng 1.190, a quem 

concedemos podares especiais para defender nosso direito na a-

ço em que JOAQUIM FLORISVAL TELIS propôs perante a Junta de 

Conciliação e J1gamento, cujos podares concedemos com a c1u-

aula "Ad-judicia" em qualquer instncia, podendo ainda o dito 

procurador fazer acordo na forma da 1egislaço trabalhista, - 

dar quitaço e firmar compromissos sabre o objeto da presente 

Ação, e substabelecer esta com ou sem reserva de podares. 

Goi.nia, /0 /77 
CI 

QUM)N 

/0 -5 

-rflflO GADUU IJt 

a 



- w 	7, 

ESTADO DE GOIÁs 

SECRETARIA DA SEGURANÇA PÚBLICA 

Departamento de Investigações 

DELEGACIA DO 1.0 DISTRITO POLICIAL 
(Gabinete do Delegado) 

Ui L_LPJL2 

Maria Luiza Brando, Escrivff de Polícia, lo 
- 	tada na Delegacia do 12 Distrito Policial, 

\ 	
) 	 desta Cidade de Goiia, Capital do Estado 

de Gois, na forma da Lei, etc..... 

O e r t ± f i o a, a requerimento verbal da 

parte interessada que, revendo nesta Delegacia, encontrou —= 

urna aueixa crime, apresentada pela firma - CIGOL - COMERCIAL 

GOIANA DE LUBRIFICANTES LTDA, representada pelo seu Diretor 
Si'. Leonel da Cunha Mrais, contra o indiciado JOAQUfl'I FLO-= 
RISVAL TELLES, pela pratica do crime capitulado no art. 168= 

do Cddigo Penal'Brasilejro, cujo procedimento se encontra em 

andamento. Nada mais foi requerido pela parte interessada pa 

ra ser certificado nesta oportunidade. Dada e passada nesta 

Cidade de G-oinia, Capital do Estado de Gois, ne Delegaoia 

do Prirneiro Distrito Policial, aos nove dias do rns de maj 

do ano de mil novecentos e sessenta e seis. Eu., 

Esoriv, alie a datilografei, conferí, assino e ctóu ±e. 'J 

Goinia, 09 de maio de 1966 - 

11  

Naia Luiza Brand - E-sc iv 
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PODER JUDICIÁRIO 	

' JUSTIÇA DO TRABALHO 
 

4- 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E 

JULGAMENTO DE 	oioL 	,ABAIXO DISCRIMINADA. 

Processo n.° JCJ - 20 /66 

íf 	 7 Aos d: 	dias do mes de 	OIO 	 de 190c 	, as l • , 30 
horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de 	Co 1 o ir 
sob a presidencja. do Dr. 	 C 	oilvr o 3ouz - 
presetes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a 	 •'T;0, 	 1ruo, 	1rio o 
COIJd.OS0o;. 

e movida por J0C.iLIi. FL0RI3VJ TILEO -, 

CI0(I. C LJL0IIC :TCo LO3 . 

Feita a chamada, rsnts •o 	 o roclropt acompnh- 
dc do odvooJo Dr. Coo lo 	zrr Lima 	rclor! CH rrrsntad 
p1c oco Dirctor Jorrc1o1, Ci'. Lconl d Cunh1 iloroio, icomprnha-. 

do do dvodo Tr. Firtocus Gomcc Periro 	Ci1v, foi c.bcrt 	/ 
udI o nc ia.. 

Pelo Sr. voo1 d03 Eprdos foi firrJ : uspiçc pr 

f'cionr no prente proco, dtrmiriando o  Sr. Juiz rsido-
convocoQo do rspctivo 3up1n. 

A rcci:m;o crrrsentoTl cls cscritc rcoriocnh0 d  

docmntoo 	fotocopia, qo o Si'. Juiz 3 rsirJnt n dcu junto' oco 
ito 

O r'rloroi nt 	cdiu o dpoiDlerxto po;1 a rclmd e rro 
t^3tOU p1 jun 	' novoc docun 	os, _íO03 ton r conlooc ont o J; 

d rn!Jom •  

Proposto o Cone ilLçc, nzc dci 

hvcndo outro proc0300 ro putr., di rrcd: nova .udinc i 
pr ocl ia 7 d julho d 166, c 15,00 hor o, ficoodo - onrtoo ci 
nts 0  

Corroot 
7 1 - vri 	presente u- voi 	inodr polo 3 • Juiz  
Si'. vco1 do 	rdor 	- porto o pi:u 

P r o 	 - 

MOD. 24 
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gonçalo Bezerra Lima 
AI)VOGADO 

RESIDÊNCIA 
	 ESCRITÓRIO 

Rua 211 n.° 5 	Setor Leste 
	 Av. Anhanguera, 78 - I °  andar 

Sala 9 - Fone 6227I 
Goiânia - Goiás 

Exmo.Sr.Dr.Ju.iz Presidente da Junta de Conci1iaço e 

Julgamento de Goiânia. 

C.v. 

M.M.Ju.iz 

Com vista para falar sôbre os documentos de fls.12 

a 23 dos autos,na reclamatória proposta por Joaquim F1oris-

vai Teles,contra a firma,"CIGOL - COMERCIAL GOIANA DE LUBRI 

PICANTES LTDA." temos a esclarecer o seguinte: 

Que,os documentos de fis. 12 a 15 dos aatos,foram 

recebidos e prestado contas com a reclamada,em 13 de agôstol 

de 1965,conforme relação n 2  106,em seu poder. 
Que,os documentos de fis. 16 a 19 dos autos,foraml 

Ar 

	

	
recebidos em mercadoria,com autorizaç.o da reclamada,esta 

mercadoria que foi vendida ao Sr.Elias Eliarthe,estabeiecido 

rua M.ximiano Porpino nQ 1960,na cidade de Castanhal no Es 

tado do Para .A promissória encontra-se em poder do Sr.Antô-

nio Morais para receber. 
Que,o documento de fls. 20 dos autos,foi recebido 

da seguinte forma:uma parte em $' 3 de dezembro de 1965 e a 

outra em janeiro de 1966,transferido pelo o fregus,conforme 

documento de fis. 22 que n.o foi prestado conta porque a re-

clamada se negoá a pagar ao reclamante,suas comisses 	de 

novembro e dezembro e o restante de outros meses. 

Que o documento de fls. 21 dos autos,n.o pertencei 

a reclamada que na tentativa de n.o pagar ao reclamante,ain-

da quer receber aquilo que no é seu. 

Que o documento de fis. 23 dos autos ,foi,também , 

recebido em mercadoria e vendida ao Sr.Moacir Alencar Landi, 

estabelecido a BR-14,Água-Azul,no Estado do Par,a promissó-
ria encontra-se em poder do Sr.Antônio Morais,para receber. 

Que,se recebia e dava qikitaço era porque tinha 

"Continua" 



O onçalo Sezerra Lima 
ADVOGADO 

RESIDÊNCIA 	 ESCRITÓRIO 
Rua LII n.° 5 « Setor Leste 	 Av. Anhanguera, 78 - L°  andar 

Fone 20I62 	
Goiania - Ooias 	

Sala 9 - Fone 6.2271 

"Continu.aço" 

podêres expresso da reclamada,conforine confessou em sua con 
testaço,item 3. 

Que quer cometeu o crime de apropriação indebita 
foi a reclamada qiie descontoudo salário do reclarnante,duran 

te o tempo que para ela trabalhou 8% para o I.A.P.C.,e nun-

ca recolheu ao Instituto um centavo. 

Goiânia,2 de junho de 1966. 

Pp.  

ê 
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Exmo.Sr.Dr.Juiz Presidente da Janta de Conciliaço e 

Julgamento de Goiânia. 

7 
/ 

Joaquim Florisvaldo Teles,já qualificado na reclama 

t6ria que move a "CIA COMERCIAL GOIANA DE LUBRIFICANTES LTDA." 

com audiência marcada para o dia 7 de julho de l966,s 15:001 

horas.vein mui' respeitosamente,requerer a V.Excia.,o seguinte: 

Em vista da reclamada,ern sua constestaço por escri 

to,ter negado que o reclamante no percebia por ms,a impor-1 

tncia alegado na inicial,requer a V.Excia.,que notifique a 

reclamada para juntar aos autos todos os recibos firmados pe-

lo reclaniante,durante o tempo que trabalhou em seu estabeleci 

mento comercial. 

Goiânia,12 de julho de 1966. 	
( 

Fp. 
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r$ 431 9647 

CIGOL   
CIA. GOIANA DE LUBRIFICANTES LTDA. 

Rua 4, n°. 114 - Fone 6-3815 
GOIÂNiA - GOIÁS 

Reoebf da Pirma CIGOL COMERCIAL GOIANA 
DE LUBHIFICANTES I4TDL a importancia supra de (Quatrocentos 
trinta e um mil, eisoentos quarenta e s•te cruzeiros) refe.. 
rente os receb1m7j da lista n§ 1069 

Por ser verdade firmo o presente recibo. 

Goi&nia, 13 de Agosto de 1965 '-o 

e 



CIGOL 	 -1 

CIA. LOIANA DE LUBRInCANTE8 iTDA.  
RUA 4, 	 38-15 

GOIÂNIA  

GOIÁS 	 / 	
<7 o 	 72 2 2 

•-'. 	 nQ.80 	 Golania, 19 de kgosto de 1961. 
C ART A-CONTR ATO 

Pela presente, ns abaixo assinados, firmamos o seguin- 
te: 

l- Joaquim Florisval Telles trabalhará como represen_ 
tnte omercia1 da CIGOL - Cial. Goiana de Lubrificantes Ltda. com  sde 
em Golania, - Gois, por um prazo indeterminado, cessando quando una das 
O.:rtes julgar conveniente. 

2- O nr. Joaquim Teiles receberá nelas suas vendas 
dos produtos de nossa renresen -  aco, a percentagem de lO (dez por cento), 

3)- O recebimento da ercentagem que trata no item an-
terior, serÍÍ em 2 (duas) parcelas, a metade no ato das vendas e a se-
ndr. metade, no ato do recebimento, das duplicatas dos clientes. 

49_ A zona a ser percorrida é a seguinte: 
a)- ZONA NORTE: - Nerpo1is, Goiana, Petrolina de Gois, 

Dmo1ndia, Mato, Sao Francisco de Goia's, Jaragua, Brasilandia, Pireno-
polis, Corumba de Golas, Abadiania, Olhos d'Agua, Niquelandi-a, e outras 
íntermjarjas ate Mirncema, 

ZeNA DA ESTRADA DE FE28:- Goianpo1is, Bonfino'polis, Le-
opoldo de Bulhes, Vanpolis, Silvania, Orizona, Pires do Rio, Iparnei, 

Catalão, Golandira, Ouvidor, Nova Aurora, Bela Vista, Cristianopolis, 
Santa Cruz, Nimelo, e outras interme'd.iarias, Anhanguera ate Ranchos 

E por estarem todos de comum acrdo, firmamos o pre- 
sente: 

e 

- AI. GZIANA 
'-» 

LU}PT ANTES LTDA. 
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O preuLhu10 ointéw : 	ifflv 	cIiuiçõe 	li. 	çviç, epecie (10 iejpgri imik, 	Ç) de Irigem, o uoun du  
lvrae, dota e hora da nprpsewdçào  

	

Rabitue- 	a indica:-  ;o ccbc do ecu telegrano o hr em que o receber. Com  essa pruduia, 
auxBiará o í)epartanento na ficIi;'ço da entrega doa b1egL'aflas. 
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LJliI1 1III__ 
COMERCIAL lIFOEffiK% LTUAm IBIA 	SinôniodeSondarIe 

NOVO oferecimento 
Praça da Estação Ferroviária de Caminas, 1 e 2 	 • da Comercial Líder 

Fones: 30403 e 3-0798 - C-npinas-GDiãniaGo. 	
ao p0 
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PODER JUOICIÁIO 
JUSTIÇA DO T9ABALHO 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO E 

JULGAMENTO DE 	Gomnia 	,ABAIXO DISCRIMINADA. 

Processo n.° JCJ 	203/66 

Aos sete dias do mês de Julho 	de 19 66 	às 15,00 

horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de 	Goiania 
sob a presidencia do Dr. l'iarcos Afonso Borges 

presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a indenização, aviso, farias, 13 rries, sa1rios e 

comiss6es 

e movida por JOAQUIM FLORSIVAL TELLES - ré 

clamante contra GICOL -Cia. GOIANA D2 LUBRIFICANTES LTDA. 

Feita a chamadapresentes as partes, o reclamante acompanhado 

do advogado Dr. Gonçalo Bezerra Lima, e a reclamada representada por 

seu Diretor, Sr. Leonel da Cunha Moraes acompanhado do advogado Dr. 

Pirineu Gomes Pereira da Silva, foi aberta a audincia. 

Pelo Sr. Juiz Presidente,ex - •fffcio. determinou o dpoimento 

pessoal do reclamante. 

Depoimento Pessoal do reclamante. 
JOAQUIJI FLORSVAL TLLES, brasileiro, casado, viajante, LO anos 

de idade, residente à rua Santa Luzia, n 2 729 B. Campinas, nesta Capi - 
tal. Inquirido pelo Sr. Juiz tresidnte, respondeu: que ccrneçot a tra-

balhar na flrma reclamada em 19 de ag6sto de 1961; que o reclamante 

foi dispensaddo em fevereiro do corrente ano, no recebendo aviso pra-

vio; que no sabe o motivo determinante de sua dispensa; que como re-

muneraçio recebia comisso de 10% s6bre as vendas efetuadas pelo mesmo; 

que dita comisso perfazia uma media mensal de cr 2 50 . 000 , variando ai- 

uns mses parae para menos; que utilizava em suas viagens um jeep 

Candanco que o mesmo, digo, o qual foi adquirido pela firma, e poste-

riormente adquirido pelo reciamarte, que reembolsou a reclamada do 

quantdispenddo para a aquisiso do vetcuio; que o reelarrante pagou 

pelo vecuio a reclamada a quantia d' Or78O.00O, quantia essa que foi 

deeccntada em suas comisses que nunca foi advertido pela i'clamada; 

que durante o tempo em que trabalhou para fía srnente, urna vs houve 

discordncia entre ambos no acerto; que o depoente acha que essa dis-

cordncia foi por causa d' uma mercadria que o mesmo recebeu de fre-

guses, como oagamento de seu debito risto no possuirem numerario, 

rnercadcrias essas que o reclamante as coiocou,ei/ outras praças, sem 

autorizaço da firma; que recebeu cm papamento dessas mercadorias pra-

missorias as quais se encontram em poder do Sr. Antonio 1oraes para e-

fetuar a cobrança; que os fregueses do reclnante em regra era impon- 

MOO. 24 	tuais em seus pamentos; que nunca deixou de prestar contas a firma; 

que nunca recebeu a mesma duplicata duas vses do Sr. Vicente Amaro da 

Silva, coue'ciante residente cru Araguina; 



r -.  - 	 - 	--- 	 - 

P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

que no pres'nte momento encontra- se desempregado; que nunca tirbu 

frias na f irTna; que a firma nunca oagou as referidas farias. que 

nunca recebeu o 13 2  salrto nem boniftcaço rata1ina Inqurido pelo 

Sr. voíal dos Epregados, respondeu: que tem contrato de trabalho 

com a firxria reclamada por tempo indeterminado; que a modalidade de 

venda era a de faturamento; que nunca recebeu sa1r 4Lo filia 0  Inqui-

ridG pelo advo:ado do reclamante, respondeu: que a média mensal de 

( suas comiss6es, durante todo tempo que trabalhou para a firma era de 

Cr$250 0 000; que durante o ano de 1965 a media mensal de suas comisses 
foi de Cr$300.000;  que o depoente tinha amplos poderes para resolver o 

negcios da firma sobre vendas e recebimentos0 Inquirido pelQ reclama 

da resoondeu: que quando foi buscar material rara viagem na firma re-

c11 amada foi informado por um dos Diretores da reclamda que outro via-

jante iria fazer, ou percorrer a Zona. Nada mais disse nem lhe foi pe 

guntado, dando-se por encerrado 0 presente 

Jutz reident 

,"à 
Depoente 

DLPOINENTO PESSOAL DA FCCLAiADA Ø  
LEONEL DA CUIHA NORAES, brasileiro, solteiro, comerciante, 29 

anos de idade, !sidnte 	rua 	n 2  iiL nesta Capital. Inqurido pelo 

Sr. Juiz ±resient:e, reapondeu: que o depoente é um dos Diretoida 
• 	 reclamada e um dos socios; que durante tres ancs o reclamante teve 

bom procedimento na finma; que durante o último ano que o reclamante 

trablhou na firma vrificou-se inumeros desacertos de contas entre o 
• reclar-,.qnt^ e à firma reclamada; que esses desacertos tinha nor motiv 

a no coin.incia da lista de recebimentos e do dinheiro entregue p 
lo rc1amante à firma ; que a diferença era coberta por vales assina 

pelo reclamante; que o reclamante pagou inteora1rriente o veÍculo que 

quiriu da firma; que em outubro do ano pr6ximo passado o reclamante 

suspenso por 15 dias de seus aerviços,suspen.sao essa ordenada verb 

te; que durante os mses de janeiro e fevereiro o r'elamane no c 

receu a firma, no comparecimento,esse,serundo o depoente originadc 

pelo desacerto havido entre ambos; que a f±*ma reclamada entrou cor 

queixa crime na pol&cia contra o reclamante, no nodendo afirmar s 

mesma foi apresentada antes ou depois da aço reclamatria intenta 

pelo reclamante; que o reclamante sempre deveu a firma, e lá deixc 
dhito de aprximadarnente de Cr20500,000; que que reclamada 	mnt 
gou ao reclamante a comisso de 10% s6bre as vendas; que, nunca p 

13s a14rio, fr ias e nem salrio famÍlia; que a firma reclamada 
contrato por escrito dom o reclamante, por tempo indeterminado; qi 

M0DÉLO4rCcC ao depoente que a media mensal rebida pelo reclamante, pe 

total de aprxtmadarnente Zte Cr250.000. 	 / 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

- / 

Inquirido pelo Sr. vogal do imprecadores, nada perguntou.lnquirido 

pelo Sr. vcgal dos Emprep:ados respondeu: que o debito do reclamante 

para com a firma no está coberto por vales; que quando dos acertos 

-- 	reclariada recein vales do reclamante como sendo dnheiro; que quan 

do o reclamante cobria a quantia de um vaie o recebia de volta; que 
s&nente o reclamante e que faziavales na firma; que a firma rclamada 
recebia os vales do recismante Ø a contra gosto. inquirido pela re-
clamada, Pespondeu: que o motivo da uspeno de 15 dias foi a verifi• 
caço de falta de numerio o qual deveria corresnonder a lista de re 
b1menbo 0  Inquirido pelo reclrante resnondeu: que a firma reclamada 

esta disposta a receber novamante o reclamante, cum a condi ço de que 

o mesmo acerte o dbito e apresente um fiador; que as duplicatas en-
treues pela fima recl -nada eram relacionadas, em duas vias, fic.ndo 

uma com o reclamante e a outra com a firma reclamada; que as duplica-

tas no recebidas pelo reclamante eram devolvidas a reclamada median-
te quitaço; que a firma reclamada matidou um inspetor da mesma fazr 

a Zona do reclamante, no mesmo de fevereiro do corrente ano; ainda pe 

lo Sr, vogal dos empregados foi feita a pergun3 e teve a seguinte re 

posta: que a firma jamais negou material ao reclamayte para efetuar 

suas viagens. Nada mais foi dito e nem peruntado/de por encer- 

rado o presente depoimento. 	 9 

Depoente 

	

Pelo Sr. Juiz Presidente oi deferido a juntada aos 	de 
4 documertos, requerida pelo douto PaSnodo reclamante Deferiu 
outrossim o pedido de notiftcaço da reclamada para aprseritar o ori-
gnal da lista de recebimento n 2  106, a qual ficou notificada desde 
• 1 

ja. 

Pelo Sr. JUiZ lresiaente foi dado a reclamada prazo de 5 dias 
para a juntada do referido dccumento, bem como fot dada à mesma pra-
zo de 3 horas para falar de documentos juntos aos autos. 

Eu seíuida dado o adiantado da hora, foi marcada nova audincia 

para prosseguimento da instruço, para o dia 12 de setembro de 1966, 

is 15,00 horas, ficando as part 	cientes. 

E, para constar, eu, 	 , Servente PJ-7 
lavrei a presente ata que vai assin'p.-lr Juiz 1 residente, srs, 
vogais e partes presentes  

JLzPr 	
7 

V. do Emnreuad res 	 V. dos 	çregs 



o 	 - 	 ) 

- 

- 	tT 

/ 	 Cr 

7- 	.-- - 	t_-- ..- 	- 	- 

- 	 s  

	

-- 	 . 

• 	
--J 	 - 	 - 

e 	 - 

1 	 ( 

- 	
,• 

L 

- 

	

n J 
	

• 
¼i - J.L £ 	Li 77, 

Certifico ue nes -  data, o Dr. Pirneus G. - 
d 	 dvolu êsj processo cjUe r. -rou.--  
secr -trj no di 8-7-66, conto - nj COnsta do livro 
de carga p/advogados. 

Goiânia, 11.-7-66. 	•- 	 -- 

- 	Of. de Justiça 	O 

IM

-  

	

- - 	 -- 

• 	 - 	 1. 	 • 	 - 



PIR!NEUS GOMES PEREIRA DA SiLVA 
ADVQADO 

xmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da 

M.M. Junta de Conciliaço e Julgamento de Goiânia 

M.M. Juiz 

CIGOL-COERCIAL GOIANA DE LUBRIFICANTES LTDA, 
nos autos da Açao Reclaniatória que lhe move JOAQUIM FLORISVAIJ - 
TELES, estando com "vista" para falar nos autos sôbre os documen-
tos de 28 a 31, anexado aos mesmos pelo ilustre patrono do Recla-
inante e em atendimento ao prazo estipulado por V.Exa. às fis. 34 
passo a esclarecer o seguinte:- 

Preliminarmente, desejo contestar "in-totum" 
os fatos citados pelo Reclamante quando da apreciaçao dos docu-
mentos junto à contestaçao, por divorciar totalmente da verdade, 
senao vejamos: 

1 - Os documentos de fls. 13 e 15, no total 
de CrS 299.300, (Duzentos e noventa e nove mil e trezentos cru-
zeiros), foram pagos pelo Sr. VICENTE AMARO DA SILVA em li de - 
novembro de 1964, sendo que o Reclamante até a presente data no 
prestou contas da citada importncia, e agora com a propositura 
da Queixa-Crime e posteriormente com a Contestaçao de fis., pro-
cura num gesto de desespôro de causa confundir a Reclamada apre-
sentado digo apresentando a Re1aço de Recebimento ng 106, ten-
tando fazer prova de sua entrega em ocasio oportuna do dinheiro 
recebido, como iS.nica tentativa de fugir à responsabilidade de su 
apropriaço indbita, mas este seu objetivo no será alcançado, 
pois o recebimento efetuado desde 11/11/64, no foi até hoje pre 
tado contas, estando plenamente configurado o crime definido no 
art. 168, do Código Penal Brasileiro. 

II - Os documentos de fis. 12 e 14, recebido 
agora pela segunda vez, do mesmo VICENTE AMARO DA SILVA, em 5 de 
agôsto de 1965, foi o que possibilitou a entrega à Reclamada da 
importncia(parte) constante da Relaço de Recebimento nQ 106. 

Por tanto M.M. Juiz, o Recalman -te digo Recla 
monte em assim agindo, prossegue em sua maratona reprovdvel, pro 
curando apenas com a Relaço de Recebimento nQ 106 tentar pres-
tar conta de uma importncia recebida duas vzes ( 11/11/64 e - 
5/8/65. 	

III - Com relaçao aos documentos de fls. 16 a 
19 9  fica mais uma vez patenteada a m-fó e a ma1versaço do di-
nheiro da Reclamada em poder do Reclamante, pois os documentos d 
fls. 18, no total de Cr$ 280.972, (Duzentos e oitenta mil,novece 
tos e setenta e dois cruzeiros), de 4/8/65 e o de fis. 19,  no va 
lor de Cr$ 332.000, (Trezentos e trinta e dois mil cruzeiros), 
de 8/12/65, foram recebidos em moeda corrente do país e n.o em 
"mercadorias" como afirma o Reclamante, e os documentos de fls. 

ESCRITÓRIO. Av. Toc,antjns, 50 - Sala 6 - Pone 6-2770 - CO1ÂNiA  
Inscrito na O. A. B., Secção de Goiás, sob n. 1.190 

Caixa Postal, 273 
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16 e 17 no total de Cr$ 509.200 1  (Quinhento 
e nove mil e duzentos cruzeiros) foi transacionado digo foram 
transacionados com terceiros e sem a devida autorizaço da Reci 
mada e também sem a devida prestaço de contas. 

1V - Com re1açio aos documentos de fie. 20 pi 
e 22, prossegue o Reclamante em seu fatídico modo de erir o nú g 	. 
merrio alheio, pois ainda nao satisfeito com tantos desmandos 
e arbitrariedades praticadas, passou por fim a solicitar dos - 
pontuais fregueses da Reclamada para que os mesmos remetessem 
as ordens de pagamentos diretamente em seu próprio norne(ver do-
cumento de fis.22). 

V - Afirma o ilustre patrono do Reclamante, 
que a impertncia de Cr$ 200.000, (Duzentos mil cruzeiros), con-
signada no documento de fls. 21, no pertence a Reclamada que na 
tentativa de no pagar ao Reclamante, ainda quer receber aquilo 
que no é seu. Por ventura o saldo a que se refere o Reclamante 
no citado documento(parte) lhe pertence? O Reclamante aproveitas 
do da bôa-fé do Sr. VICENTE AMR0 DA SILVA, sua maior vítima, - 
dé quitaço ao mesmo em um Recibo de sua própria firma ou seja 
CHAG-AS & PELES LTDA, recebendo por saldo das seguintes firmas: 
Cigol-J.Albino e C.Pabrine, a importância de Cr$ 200.000, (Du-
zentos mil cruzeiros). 

M.M. Juiz, a falcatrua praticada pelo Re-
clamante, atinge nêste documentox ou seja o de nQ 21 o seu pon-
to culminante. Pois desejando lesar pela terceira vz consecuti-
va o pobre VICENTE AMARO DA SILVA, agora já no possuindo mais a 
fatura e respectiva que ensejou digo fatura e respectiva duplical 
ta que ensejou o recebimento por "duas vêzes" da iniportancia de 
Cr$ 299.300, (Duzentos e noventa e nove mil e trezentoscruzei-
ros), num gesto próprio do "amigo do alheio", recorre desta feit 
a um Recibo de sua própria firma CHAGAS E TELES LTDA, e numa misi 
celânea deslavada dé quitaço num só recibo a vérias firmas, pro 
curando acobertar assim sua aço delituosa que jé vai longe. 

VI - O documento de fie. 23,  serviu igualmen 
te para o prosseguimento de suas"faniosas negociatas' pois se - 
realmente recebeu tais mercadorias e as vendeu novamente, compe-
tia ao mesmo levar tal fato ao conhecimento da Reclamada para a 
emissao de nova fatura e respectiva duplicata, e no recebeu No-
tas Promissórias, e ainda como agravante,no ter apresenta.o - 
tais Promissórias até a presente data ao Escritório da Reclamada 
apesar de inúmeras vêzes convidado para tal digo acêrto de con-
tas. Mas o plano estava traçado: Decorrido determinado periodo 
e uma vez recebidas tais Promissórias, as duplicatas seriam de-
volvidas como IIINCOBRÁVEIS1 1  e evidentemente seria dado baixa em 
sua Relaçao de duplicatas recebidas para cobrança, ficando as-
sim salvo de qualquer admoestação. Mas o tiro saiu pela culatra. 

VII - Quanto a questão do I.A.P.C., dada a 
gravidade da acusação que é feita 'a Reclamada, espera a mesma 

ESCRITÓRIO. Av. Tocantins, 50 - Sala 6 - Pone 6-2770 - GO1AN1A  
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uma ocasião Oportuna, para acareaçO entre 
o Reclamante e a testemunha Valdete Pernandes, pra digo para ver 
se o Reclamante tem pelo ao menos neste caso isolado, a ombridad 
para confirmar o que djz em suas contra-raz6es de fis. 26. 

VIII - A respeito dos ôocumentos que o Re-
clamante juntou aos autos, quase nada tem de ser dito, pois o de 
nQ 28 representa apenas um recibo firmado pelo Reclamante pelas 
vendas e recebimentos efetuados em nome da Reclamada. O de ng 29 9  
diz respeito a uma Carta-Contrato assinada entre o Reclamante e 
Reclamada, e que quase serviu de iBstrumento pelo patrono do Re-
clamante, para tentar outorgar-lhe plenos e ilimitados podêres, 
mas em bôa hora levada à presença de V.Exa. quando da realização 
da audiência (7/7/66), no logrou o fim colimado, pois o mesmo 
estabelece apenas "porcentagem nas vendas, modo de recebimento e 
Zonas de trabalho". 

IX - O documento de fls. 30, vem corroborar 
mais unia vez o meu ponto de vista exposto anteriormente, o qual 
seja a nialversaçao do dinheiro e bens da Reclamada em poder do - 
Reclamante. 	

X - O documento de fls, 31 9  ja tive oportuni- 
dade de falar sôbre o mesmo, mas nunca é demais repetir que o - 
Reclamante tentou com a sua apresentaçao,eximir-se da prestação 
de contas relativo ao recebimento das duplicatas de n 2  2720, de 
Cr$ 206.300, (Duzentos e seis mil e trezentos cruzeiros) em 11 
de novembro de 1964 e 51'8/65, e da duplicata nQ 2581, de CrL.... 
93.000, (Noventa e três mil cruzeiros) em 11/11/64 e 5/8/65, im-
portê.ncias estas recebidas do Sr. VICENTE AMARO DA SILVA. Portan-
to o que realmente deseja a Reclamada é receber a import.ncia - 
consignada na contestaço de fls.8, retida indevidamente pelo - 
Reclamante, para que de posse da mesma efetue imeditamente digo 
imediatamente o reembolso das citadas duplicatas a seu cliente 
espoliado. 

Isto posto,M.M. Juiz., tais documentos apre-
sentados pelo Reclamante em nada veio benefici-1o, pois a sua - 
condenaço por esta Colenda Junta de aonciiiaçao e Julgamento e 
igualmente pelo 12  Distrito Policial, estd na deDendência apenas 
da conclusao dos referidos processos. 

Em atendimento ao prazo deferido por V.Exa., 
para a Juntada do original da "Lista de Recebimento" nQ 106, a-
proveito o ensejo para fazê-lo, nesta oportunidade. 

ânia,i 

ip  
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Oonçalo ezerva Lima 
ADVOGADO 

ESIDNCIA 
	

ESCRITORIO 

Rua 211 n.° 5 	Setor Leste 
	 Av. Anhanguera, 78 - f. °  andar 

Fone £OIó2 	
Goiânia - Goiás 
	 Sala 9 Fone 6227I 

Exmo.Sr.Dr.Ju.iz Presidente da Junta de Conciliação e 

Julgamento de Goiânia. 

• P. J. - JU L 

u 	 7 

FÔ. 

j 

Joaquim Florisval Teles,já qualificado na recla-

matória Trabalhista que move a "CIAL GOIANA DE LUBRIFICANTE 

LTDA.",por seu advogado abaixo-assinado,vem mui' respeitosa 

mente expor e requerer a V.Excia., o seguinte: 

Que em sua contestação por escrito na audiênciaj 

de instruço e Julgamento,a reclamada alegou que o reclanian 

te no percebia a quantia mencionada na petiço inicial. 

Isto p6sto,vem repeitosEment requerer a V.Excia 

que notifique a reclamada para juntar aos au.tos,os recibos 

dos últimos 36(trinta e seis)meses,dos salários recebidos pe 

lo reclamante. 

Goiânia,22 de junho de 1966. 

P .s. 

Audiência marcada para o dia 7 de 

julho de 1966,s 15:00 horas. 

k- ~ , 



21 	Julho 

Ff1 . L 

66 

limo • Sr. 

:1 

r 
/ 

/ 

Para eu conhecimento e <1evids fina, transcrevo abaixo 
urna petiço do reclamante juntada aos autos e deZerida pelo Di', Juiz 
Presidente: 

"ixmo.Sxy, Di'. Juiz Presidente da Junta de Conciiiaço e 
Julgamento de Goiziia. 

Joaquim Plorisvaldo Toles, jri qualificado na reclamatd... 
ria que move a "Cia Comercial Goiana de Lubrificantes 1 tda." com audi- 
noia marcada rara o dia 7 de julho de 1966 9  e 13 9 00 horas, vem mui r 

reapoitosamonte, requerer a V.Exa, o eegi..nte: 

Em vista da reolariada, 	ua contestaço por eccrito 
ter neg.do que o reelamante nEto peroebia por mas, a importnoja ale 
ca na inicial, requer a V.]ia,, que notifi¼jue a reclamada para juntar 
aos autos tOdoe os 2ec1bofi'dpp pele -relairgnte, zotempo 
qua trabalhou em seu esta.looirnento oomrciai. 

Goinia,1 de julho dd 1966 
Pp, as) Goiçalo Bezerra de Lii 
Atenoiosa 3audaç5es 

r 	j 

/s Japir N, de Magaa)ea 
Chefe de Secretaria 

Cta,Coiaercial goiana de Lurificantea Ltd, 
- 	- 	- 	 - 	- 	- iva4nil4- 	

r T A 	 que N  

foi expeditia a 	
de 

pelo registra/() » 	. 7.2,11..._.._. ,  com 

.t:i: ... f i. 



P. J. JUSTIÇA DO TIABALHO 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

	

E JULGAMENTO DE Joinia 	ABAIXO, DISCRIMINADA 

Processo n.° JCJ- 203 /66 

Aos doze dias do mês de cetombro 	de 19 66 	, às 15,00 
horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de Co 1 ois 

sob a presidência do Dr. fulc 1orr do Silvo o iouze 

presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a ind niz., aoso, frias, 13- 1o6s, sal. o 

cor soos 	 e movida por 	 gL32I:±1 ,  IHLLI$ 
r e1 	 contra 	

- 	 , 	
1 	 IT 	ji • 1 

Feita a chamada, pretos os partes, o recioïaroe oe0000a-

nhado do advogado Dr. oncalo ezerra Lima e a reclamado rerr( 

tada pelo seu advoadc tr. Firineu Gomos Pereira da Silva, foi a-

horto a ndircta. 

1-Tostomunha da reclamada. 
JOS DLIO OH sÁ, brosileiro, casado, viajante comercial, 

2i anos de idade, reíderte à Rua Direita, n°35 Pirtnopolis Hsta 

fo de GOiS. os costumes disse nada, prestando corerromisso 1ea1. 

Feio reclemonte foi contraditada a test;omunba, or niosivo 

de ser o mesmo irmão de urna senhora casada com um irmão do °r, Pas 

€50 ilendonça, sendo ste itirno um dos scos da reclamada. 

0 Sr. Juiz Presidente indeferiu a contradita, por inexistir 

relacão de parentesco entre a testemunha e scio da Ernprsa, em fa-

ce do velho princinio segundo o qual a afinidade não cera afinidade. 

Inquirida, respondeu a testemunha: coe o depoerbe 

do da r ec1eeoda, com af'r qão de viajante ver dodor; que em fevere i-

ro do corrente ano, aprximadarnente, foi incumbido de rercorrer al-

gumas Praças do Porte. de Goís e do iararhão para promover a 1qui-

dação de dbitos atrazados, em avor da rec2srnada; que dardo exoc 

são a esse incumbncia, vtsttou tais Praças, quando teve oceciao 

de verificar e comprovar que alguns desse di:ttos já haviam sido 

saldados pelos clientes, atravs de paramenbos feitos ao reclaman-

te, que então era tarbm viajante vendedor da reclamada, operando 

na rercionada Reg.ão; que, então, o 	depoente teve ocasião d co- 

lher em mãos dos mencionados clientes os rcbos de tais paraiventos, 

uns firmados em papel avulso, que não era o papel oficial da iapr-

sa, e outros firmados na prpria fatura, conservando o reclamante 

em seu poder as duplicatas respectivas; que retornando a Goinia o 

depoente levou baia fatos ao conhecmen o do emoregador, transmitin-

do-lhe os elementos de orova colhidos; que a importanciE recebida 

nelo reclamante e da auol não prestara conta ilcançava aprxirnada- 
MOD. 24 

menoe o valor de Cr62.l00.000  ou Cr2.200.000; que entre os rocebirnon- 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 	 - 

tos efetuados nelo reclarlantr e 	insnecçao realizada udo denoente 

modiou cspao4 d ternoo que variou de 6 mses para menos; que ai - 

uns dos clientes referidos aPenas exibiram as quitaç6es em seu p0-

dr dizendo que nada diriam mas outros, como o dr. VicenselmarO da 

Silva, de Aragua'Lna, mostrarase contrariados e se dispuseram 	a 

nresar depoimerto contra o roctsrrante no inqueri o que f6sse ins - 

taurado; que os viajantes da ïoclamada so obrigdos, to loro re - 

'ressam de suas viagens, a prestar contas das cobranças cue lhe so 

confiadas; que foi instaurodo contra o reclamante, pelos fatos men- 

cionados, inqueri..to policial; que os viajantes so autcr17ados a r 

c&r os valors das dunlicabas que lhes so entreZues para cobran-

asa; que, seurdo te ouvido dizer na prpria mursa, o reclamante 

no foi dispersado mas aps as ocorrnctas acima deixou de compare-

cer ao trabalho; que o deuonte, com autori zaco a reclemada, es-

t temporariamente fazendo dona do reclamante, esc1oreendo que o 

depoente tem outra Zona urpria; que sa1e que o recla mante foi ,con- 

vidda a comrarecr ao escit6r1.o rara urestaço de contas, deixando 

do comParecer; ame ignora se esse chamado tinha tombem o objetivo d 

convida-lo a voltar ao serviço ou de dispcns-lo. Às perpuntas do r 

clamante, resuondeu: que é norma qeral observada pela r clamada que 

os viajantes quando recebem duplLcaas para cobranças assinam uma re-

laço das mesmas que fica com o emprcador, permanecendo um a serunda 

via com o viajente; que no sabe se alopma vs o reclamante haja rece-

bido duplicatas sem a relaeo; que no retorno do viajante, deve ele, 

com o dinheiro recebido, devolver ao eseritrio as duplicatas ngo li-

auídedas; que as dupliostas recebidas pelo rcirmanto e das quais no 

prestou contas so as que se encontramnos autos por cpia às fls.12 

em diante; que sabe as mencionadas duplicatas 	o tiveram seus valo- 

res entrepues pelo reclamante ao ompre[e( 1or norque : a) tais tttulos 

f6ram entre pues ao depoente nelo emprador para serem cobrados; h) 

o deoente encontrou com ø clientes interes ados recibos firmados 

pelo rclamante relativos aos valores dos mesmos dtuios; que 	de- 

ver do vis ente e norma estrítamente observada na :-pra que os re 

cibos das importancias das duultatss seam dadas no prorio titulo 

quitado o qual, denois disso, é entrepue ao responsvel ou seja o 

aceitante que em nenbumahiptese o recibo deve ser dado em papel 

avulso; que os recibos que o recite. dirmou nos documenGos juntos 

uor fotocpia f5ror1 dados nas faturas que estavam em poder do com- 

orador, sendo qu em alruns casos ele deu dois recibos referentes 

ao mesmo dhito, na fatura e na duplicata, conforme se pode vr as 

fls. 12 e 13 e de fia. iL1 e 15; que das duplicatas juntas aos autos, 

as de fis. 12 e iL se encontravam em podr do comprador, quitadas pe- 

lo reclamante e as demais estavam em poder do escritrio que as en- 

trodou ao denoenbe amando d.a inpeqo por ele realizaJa; aue as duplt- 

MODÊLO4 	
catas de flls. 12 e lL f6ram rcebidas pelo reclamante duas vses, cor. 
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forme se Te dos racibos da fla. lb e 15 nor ele f.Lrrudos nas rcsnec-

tt';as faturas da mesma mnorta.nc1-; cue em face d isso o interessa-

do prejudicado reclamaou da Forsa a ren íço do paerer o indevi-

do • iTada mais disse nem lhe foi perguntado, dando-se nor encerrado 

o presente dcr.oimenO. 

Juz Presidente 

2 Testemunha de rac1mada. \j 
JiLDbZ . Pd Zxd ZDZd, bras ileira, solte ira, estudante, e 

comerc tnío, com 21 anos de idade, residente rua 72, pÇ 3air-

ro Pou1ar. o.s costumes disse nada, prestando cor romisso lesal. 

Inanirida - 'elo.dr. Juiz Prs idonte, respondeu:que a denoente 

trabalha na reclamada o ali conheceu o rrciansnte, que 	era em- 

pre'edo suandO a denoent foi admitida; cxc o reciauante era. eral-

mente conceiado na mpresa mas a parDr de cer;a pocs o sn com- 

portar?to começou a anre sentar irre'T1ari dada 	seu comportamnto 

atrazndc na prestno cc contas, deixando de devolver duplicatas 

nor ocssio de prestaç6es de contas, undo exiaia vales pelas impor-

tancias entreeues ao eseritrio a alcava desculpas diversas para jus-

tificar a no dcvoluço das dunlicacas: que oc1atrazos constantes 

na pra stçac do contas o ree1rrbe ara advertido ralos Diretores da 

Emnresa, hea7a-ndo em carta ocasiso confessado cxc havia ficado com de-

terminada imnortancia; que afinal, e depois de acne de apelos fc riu-

lados nelas Diretores ao reclamante, os quais, inclusive, lhe propu-

seram percorrer a Zona em sua Companhia, foi mandado um outro viajan-

te em inspeço 	mencionada Zona, o 'rral apurou os fatos de que os 

autos do notcía, ou seja recebimento de cue o rcclaiiantc mao ores-

tou contas; cine o reclamante nao foi dospedido, afastando-se por com-

plebo da firma, are san de vrias vses convidado a comparec r. Inqui-

rda nela edvoTedo da rcclsreda, resor deu: que a reclamada semnre 

meu nor sua c rita e contrihuiço devida ao IdC pelo raclac ante e 

jamais descontou essa contnihu.íço nos seus sa1ntos. Inquirida nelo 

reclsaente, respondeu: que entre fins de dezembro de 1965 e fins de 

fevra ira de 	66 a rac1amada no fornecu listas de prqos aos via- 

jantes noraue aJuardava a re1aco dos novos prços fixados pelo Con-

selho Nacional de Petrleo; que nese mertodo nenhum dos viajantes 

recebeu lista de prços; are o rcc'lanarcte t nha uma certa da direço 

da Zrspreaa que lhe dava poderes rara. cobrrnas e recebimentos; que, 

salvo erqano, parece 	dapoent cue inspeço por utro viajamba na 

Zona do reclamante se deu em março do corrente ano. Nada mais foi di-

to nem lhe foi perxintado, dando-se or encerrado o presente depoimen 

MODÊLO 4 
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JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Liii s'nuida foi dada a ralaiia as oarbes para ale,aae 5es finais. 

Pelo reclamante f o i dito o seautnte: que a reclamada sustenta 

rue o rec]uiaante ro foi diaensado mas o fato e wie o mesmo deseja 

roltar ao erpree'o e neo 	aceito; que neo lia provas do que o roda- 

monte haja deixado de nrestar conta; que, conforme depoimento do Di-

retor de. Lmrraa, no haveria nossihulidade dc ficar o rec]n o nte 

c-mm duplica as neo quitad.as era seu node r; que o rerlarr ente t nha am-

plos poderes para rceher dinheiro e assim no cometeu qualquer cri-

me; oue pos isso nede a procedncia da rectemaço. 

Com a palavra a reclamada foi dito o seeuinte: nue ralaente 

o re 	iu aart no foi disnensado e nesta oportunidade reitera o anglo 

para que o mesmo reembolse a inpr8a das importnciss que lhe deve 

e, aos isso retorne ao emprao, prestando fiança de sua esto; que 

ocorrido isso a rclarrada se disp6e a desistir do procedimento cri- 

rinal, dessa forma se restabelecendo a normalidade das relaçoes entre 

ambos; que em face do exo6sto pede a improcednc is da reclamatria. 

Renovada a proposta de conciliaço, na foi aceita no momento, 

ficando os partes de encaminharem entendimento no sentido de atinir-

se urra soluço conciuiat6ria. 

Liii sem ida foi desi,mnada nova audinc ia para o dia 22 de se-

tembro da ,966, s i6,oc horas ficando as p?rtes  cientes. 

L, ocra constar, eu, k-L____ 	dervente YJ-7 

lavrei a presenr.e aà que vai assinada pelo 4r . Juiz tresidente , srs 

Vomais e partes or sentas. 

-- 

Juiz Presidente 	.7 

V dos -tmpre ado 	 V. d os Emrr. 	aados 

.1) 

/ 
-k 

MODÊLO 4 



F. J. JUSTIÇA DO TRAALH0 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCILIAÇÃO 

E JULGAMENTO DE ABAIXO, DISCRIMINADA 

Processo n.° JCJ- 223/66 

Aos 22 	dias do mês de 	bro 	de 196 	, às 16,00 

horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de 	os L; 

sob a presidência do Dr.  

presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a 	 \'5C T - 	Ei, ia:Ilrio 
e movida por -

11;
con ra 	- 	 2 LL 5 	• 	LT 

Feita a chamada, • 	r' 	•: 	-s.y't"5, fr5 	b'rt. 	cd 	cci 

5O1flÇ:O I.dirl .9 	 e 	cio 	i'cc, 	'ac-riu 

Joasuiri Fiorisval e1s, CTfl recic=riatória intento da contra 

oJJ-di-0omerc1al Goiana de Iuirr1sicantes Ltca., aleitem o ao;a — 

•1 
monto de indenizangio, aviso, irias e salrios. Alega haver s i d o 

adr.itido como viajante em 19-3-61 e demitido e em aviso arviO cri 

2-2-66. 

A r, sei d3ieso, susi2nta no o autor :;raticou atos de iri 

 

- 

obic=ed, uopr ando-se de velares a eia aertencosltco. 

No curso da inetraco foz-se rrova docuenentl e testerlu 

nmal. cr mcocostas de ac6cdo n.co .ros coraram. 

Tudo visto e examinado: 

O reclamante foi adiaitiro aos eeviços da rerinaJa isodian 

te contrato escrito, cuc se encontra às fio. 29 dos autos. ii nle 

est. exiresso rue se trata de rereseiataço comercial e n.o de - 

cacto laboral. dia nenhuma de suas clueulas se vislumbra rualc mor 

elemento dos cue so essenciais ara ti=ificar a reiaço enaprega 

tícis. e Jistingui-la do trablho cutnomo. Ê assim 'UC nEo lia re 

ferncia a hor.rio de trabolho, a ficoalicasEo do emirredador, ao 

dever de um mínimo de -oroduçEo, ao direito a um mínima dc roroune 

ração, nem a diriar ou ajuda do custo. V-se, elos triaos era - 

sue foi redi.=ido o instrumcnio reonectivo, ruo o reclomante LOdO 

uia iro lhe r li 1 icnat nas I-Ionas,  t,lue lhe forem 	rieui o , r 

amante a rotriouiçcro se 10 obre as vendas dos sroduioo objeto-

da reareoentaco, silenciando-se aos coleto uanto às obricaç6es 

	

e ele ia uu(Js, _)uaee 	ar co vínculo a cole nabi 

dinjttivo soro o uni no he. rue falar os. contrato de emur:o. 

A1ia, fostoleccuco sn e entendimento, o documento e 
MOD. 24 
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JUNTA DE CONCILIAÇÃo E JULGAMENTO 

il-~ - ~1/1  
21 inoc -bra 	ue o reclananio 	rtecjva de uev. 	°da 	 laia - eres - ar 	Auto . ncz 	ois Chav.e e Ides Ltcia 
Ua1idado, 	ros:e 	fltsvc outras firas, 

- e 	ue, 	flesa 

J• Alvino 
a1ri da red1a; - ja, 	couo 	cc- 

e O. 	i'abrini. 
<ifl'XjSijflJO 	11aço 	erire'v - I cio e siu a rcstaço 	e 5oj co 	cut6norna, no cabe a invocaco da jUri 	ie.o traba17i0, exl;re 	na lei 4.3i6. dc 

como- 
—±2- 65, 	ue regala as atividades do 	- reLr;ea - 1tes 	:;ous-scjj5 	Cut6f101nQs. 

velo ex. 0 0to,OLVtj a Junt. de Conci]j-J 0  o Juleameni- o _ de 	oir1i, 	»Or voco 	1niuc, 	jular o rcc1eï-, 
trabclhis-, 

nto carecec:or de ao coneen - njo_o nar 	custa.,, 	iic valor 	e Qr14Q.5]6. O, 	era cocict.r,e  u 
Jucicirio ofici.I l FJ_3, 	•etilo 	atei a 	.reeontc a e- 	cue vai 	iliade Dv. 	Juiz 	.vosjdon- n 

a. 	velo 
o 	Oi05 sus. vD:ais. 

zJL 
Juiz 

70 cl oe vi eco 

.. 

/.. 

o o 	rp e a 

nec nnet dte ci cecmpn d dec soa e ceoeto rccesoa, co Dr. GaccJo tecer a Linu , ilus 
tce eeV occ/ de rec . ate, e nforic ciente ecima. 

11 dc nvc .u' çc 1IO 

1 jnin 	ij- 	d 	fl soca 
-. Judici ro eJ  
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Prntrl 

Fôh 	l 

JU5T;ÇA CO TR/ALHO 

• 	Diz JOQUIiI 	 LLE j quaiific:do na 

roclamatria cuc mova contra a firma IGOL = 0ia. Goiana do Labi'ifiztz  
COntas H'da e cjuo ori3inou o Processo JíJ  nQ03/66, polo a.vor,ad.o, 

obaixo- 

 

assino, (mandato nos :utos) inscrito na Ordem dos i%ldvoga. - 
dos cio Brasil, •aco Co,  Goi,s sob o nQl.152 do Ordem cjuo, inconfar 
modo tI(VOrn  com a ro spcitvol 5ntncs do f is • qior da, 'se 

rocorror para o grgio rihuaol Rogiona]. do a. icgi,o - Bolo Hori 
zon.t€. 

Podo, ops as formalidades necessírias, scaoi os au 

tos remetidos a instancia socrior. 
A 

•.:OSL's 

• 	 P.doforroonto. 

Goinia, 13 do novombro cio 1.966. 

IS  GRGIa 

i 3entonca do fio. 47 julgou o Rocorronto carocodor de 

ac,o por. falta do roiaco eriprogatcia0 

Ã ;ontencs do fls0 morcco ser reformada j o .  que dos au- 

tos consto claramente a reiaço ooiprogat:cia j que os trs elementos! 

cra.ctor:sticos da figura do cm  rogado osto, aorfaitcoento doiinac.dos/ 

nos autos. O artigo 5 9  da C.L.T.diz: Considera-se coiprc,godo fd oco-

so., fideco que prostar sorsicos  do n Unrozo nao 

tual o csprcgo.dor, ob o dopcndncia dste o aodiante/ 

soi.rio .' Da o.xiiso do artigo suoranoncionodo chega - 

aos a conci,sso de ouo os trs elementos que caracterizam o eaTrogado/ 
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saOOLYUc0O r  o amororqi -  aca  

- 	arest-:co da 	sarvco J.O eventual. 

A---ri -----.  --- 	- 	 •- - 

uo o oiprsdo riorcebo a 	itu10 da q.ar aatir 	-mao ahsistnoia e 

quecl.,c ser ontcad ida, ou imIhor, co;amrooadido, dentro os que :Ln-

o s --'l-rio o noncion da.s no :-rt ao 	o sou oo r Tra fo 1 / 

c1 0 a aclacio 	 o r 	lho. O 	corfoaLa iarcoe i 	b ao 

col:Lssoos e c. nod-:I:Laano cm 	011to antora soJa rae, O orti 

47L, § Li.Q dotornjrada a modalidade cara se calcular una in:-:,iza 

cmo qusnao o c-mpregaao aorcooc o. osso c.o cooaiosoos • )OS autos COc 

ta cuo o Recorrente norcobia 	base da co.uiss6os estando, ortanto, 

c,cl i-110 C ,-OL a arimoiro figura que caro atomizo o onaregodo. Lo  

1 da Contost000 consta o sagninte: 	'pRoclaoiaiate1ao'iioisdo/ 

pJ?.roonostrobhca' - fjrna sob o regime de 	/ 

_tsso  

7); 

iT;ÇÇ5 7im-Lim 	- O omprogado deve acatar / 

' as ordens do eapregador e seus superiores desde que mao altere o 

contrato de trabalho ou v cio encontro a princípios legais. O empre 

gador tem o poder de comando e dita as õrdens. O poder de comando / 

esta patenteado ou vtrias peças procossuais: "Que o Reclamante h / 

mais do quatro anos trabalha para a firma sob o regi — 

me de comisso, 	 onde as cidades do Norte Goia 

cidade 	 L 
jjjostado do Mar anho; (itom t da contosta ç o de fis. 

7). A Recorrida ditou quais as cidades que poderiam ser 

atendidas rolo Recorrente. Se o Recorrente fsse um trabalhador aut6 

momo no receberia zonas e nem era obrigado a. vender nosta ou naque-

la localidade. Tambm, o documento do fls.a9 "Carta-Contrato" mostra 

o salrio a base ao comissao na clausula da., ou seja, o elemento / 

que caracteriza a primoira ca.ractorstica do empregado bem cOmO a se 

gunda caracterfstica ao ditar as zonas a serem percorridas pelo Rocor 



a 

Lis. 3 

/ 

rente Peio depoimento pessoal da Reclamada (fls.33 dos itos) v-So 

perfoitamoo que o Recorrente era obrigado a cumprir ordens da Re- 

corrente o tanto verdade que aeiieou a pena de susaenso por 15 / 

dias, Tal pena smente podo ser arlicada a empregados: tqu cm out 

bro do ano prcSximo passado o reclamante foi suspenso 

por 15 dias do seus sorvicos, susaonso essa ordena-

da verbalmente,.. . que a firma roclanoda tem um con 

trato com o reclamante, por prazo indeterminado; que 

parece ao depoente que a média mensal recebida pelo/ 

reclamante, irfaz o total do a roximadanionte Cr... 

50.000." ifovamento apareceu o primeiro e segundo 

lomento que caractiroza, o omaregado, ou seja, o sairio o a subordina 

ço. 

4 

	 Do item 13 da contestaç,o do fls. 8 consta: 'tIina que 

o Reclamante tivosso sido demitido, e sua domiss,o estaria amparada por 

leiex-v{" do disposto no artigo L32 7  letra U aU, do D2 

ereto-Lei n do 1 de maio de l.9L3 (C.L.T.)..." 

_ Alm da Recorrida falar exaressamento que o Recorrente ore ozprogado / 

regido pela C.L.T. ditou o segundo elemento carectorÇstico do empregado 

ao alegar que o mesmo estaria sugeito a domisso. doraisso som indeni 

zac,o s 	prevista na C.L.T. 

?RiSTAÇO_DE &ERVIjO3_TOVEUTUJL — o sorvico cons-

tanto o prct.sdo ao empregador. Dos autos no consta que o Recorrente / 

ora um trabalhador eventual e sim empregado censtante que o depoente / 

trabalha na reclamada o al conheceu o reclamante, que 

ja era empregado quando a depoente foi admitida;" ( - 

depoimento do f1s.L3 prestado por testemunha da Rocor- 

rida) D0  todas as poças procossuais produzidas pela / 

Recorrida constam o tompode casa do Recorrente o no fazem mcnco a / 

qualquer intorrnpco no contrato do trabalho. 

recorrida no levantou preliminar de exceço dc in-

compotncia da Justiça do Trabalho para apreciar o julgar 0 caso /sub- 



fls.L 

j'U-77iccl' 	3,o alegou falta do rolaçE.o oiircgat{cia eorquo reconhecia 

e admiti-o Rocorionte como empregado. A Recorrida ditou o tempo dc 

casa do Recorrente, sua ren1uneraço o os seus deveres o chegando a 

implantar pena de SUSpCflSO. O artigo 3Q  da C.L.T. foi cumprido cm/ 

todas as suas exigncias no se concebendo, ortanto, falta do rcl 

çO om a progtfcia. 

ïIo houve contostaço com roforncia a falta do ro 

laço emprogatcia o no havendo, portanto, necessidade dc provas / 

por parto do Recorrente neste particular. Ademais, lllOSiTflO assim, as / 

provas existentes nos autos o feitas pela Recorrida demonstram a 

rolaço. O ill. JUiZ t?a_quou em Sentença do fis. alegou que houve si-

loncio no que diz respeito a hor,rio dc trabalho. O silencio com re-

ferncie. ao horrio de trabalho osta diretamente ligado a dois () / 

princípios, ou soja, a falta de necessidade implantada pelo reconho-

cimento do empregado pela Recorrida o a natureza da prcstaç.o dc se 

viços polo Recorrto j. que era viajante comercial. Sm se tratando/ 
J. 

de empregado viajante a. lei n,o exige um horrio normal do trabalho/ 

ja que o mosao presta serviços fora do local de trabalho. Tanto c/ 

verdade que n.o 0 devido o Repouso roanmerado para comissionistas - 

viajantes e isso em consequncia da prostaç.o de serviços fora do o 

tabolociuonto o sem a fiscalizaço direta do empregador. Gailar / 

Folch esclarece o caso da maneira seguinte: bo exige que o trabalho 

ou serviço sca prestacLo sob a vigilncia aireta / 

do patr.o ou dc seus prepostos ou delegados, p.or - 

que so manifostaç6es da mesma o rabalho prestado 

fora dos locais do estabelecimento patronal o com- 

proalisso de dedicar a ste trabalho todo o dia ou/ 

parto dele..." Ora, no havia necessidade do Rocer 

rente fazer prova da rclaco de ciïiprgo e mesmo assim, os elementos 

característicos do empregado csto esparamados no b6jo do processo a 

partir da contcstaco. 

Emritos Julgadores, o 'li. Juiz Ita_quohi  no pode - 

ria julgar o feito sem entrar no mrito das parcelas pleitcadas nolo 



fl.5 

Re1t.A Recorrida confessou ser devedora do aviso, ou melhor, ser 

devedora dat parcelas de 13Q sairio, frias e salrio familia ao es - 

clarecor que nunca os pagou. (Ils.)3- depoimento pessoal) L s aomais pa 

colas sao aevidas que a Recorrida no foz prova ceoal cio falta grave 

ao passo que o Recorrente provou c.ocwiontalmonto a prosDaçeo do contas. 

O Recibo cio fis. 21 n.o mostra que o iccorento fazia/ 

partdo uma sociedade Ltda o sim que foi usado papel da firma Tic-prosen  

taços do iUTO PçS LTDA. deï'iais, tornamos a frizar que a Recorrida / 

no negou a rolaço doemprgo. 

DO IXP03TO podo soja reformada a Sentença. de f is. ja' / 

que ficou demonstrado a rolao,o do oii1prgo e a procodncia dos nodidos/ 

constantes da inicial o assim procedendo ostar.o os Inritos ulgydoros 

cometendo uni ato do direito o inteira Justica. 

I A 

Gonia, l ao novoeibro ao 1.966. 

p. 	 ALA  

w 
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PODER JUDICIÁRIO 	 -v 
JUSTIÇA DO TRABALHO - T R T - 3.a REGIÃO 	- 

GUIA DE RECOLHIMENTO N ...... 2Z3 -------- 1 

( ......................... Junta de Conciliação 

ORGÃO EMITENTE: 	 e Julgamento de 	- Tribunal 

Regional do Trabalho da3egião) 

PROCESSO N.0 Q3/ 
RECLAMANTE OU RECORRENTE: oaqtiim Florisval T1e 
RECLAMADO OU RECORRIDO: CIGOL..Ci.GOiaI1Ei de Lu.. 
brificantes Ltda, 

vai ao Serviço de Arrecadação de Custas e Emolumentos desta Junta 

(ou Tribunal) recolher a importância de Cr$168.716 

(----------------------------------------------------------- ) referente a 	-cus-t.as 	 - -$---- 

adicional (Custas e Emolumentos) 
da sentença Cr$ 
da execução Cr$ 
do agravo Cr$ 
do contador Cr$ 
do traslado Cr$ 
do Inquérito Cr$..............................  
do recurso__ Cr$ --------- ------------------ 
da certidão Cr$ 
do depósitoprévio Cr$ 

1Opresso Cr$ ---------------- -100 

13. Cr$ 
14. CrS 
15. Cr$ 

(Por extenso) milsete- 

centos 	 3i!9AGvezubode 19 66 
t 
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POE,Eit .1 LDICI..RIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Notificação N.° 

Sr. CIGOL Cia. Coiina de Lubrificantes Ltda. 

Rua 14 ng 1114 
NESTA 

Feia presente, ficais notificado para ciência de que foi interposto re- 

curso na reciamaço 	LI
I I I 14k 	Joaauii Ficrisval Tel].es 

contra vos apresentada por 	 (Nome) 

p e l o  que, tendes o prazo de dez (lo) 	dias, para 

como recorrido, arrazoardes o recurso. 

Jo inia 	- ZOde novenibro 	 de 19 66 

: 	1 
Chefe de Secretaria 

ç) 

MOD. 9 
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XU_ TR TIDAO 

Certifico que o 
voyeu ns -t 	o prsnt proc 

triren 612.66 9  corforr 	YiOtCOS 
pata 	VOÍOS. 

e 	Goj?nj 	7 

Dr. 
sso, 

Pirneu Gomos erir, 
quo retirou iest SS-cre 
fls. 40 io livro cra 

1966 

cl 
, 7, sio~c 

/7Of. Juici.rjo Fj 4 

.--: 	
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PIRINEUS GOMES PEREIRA DA SiLVA 
ADVOGADO 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da 1,7171.
JunOo1ç 

e Julgamento. 

&t* 

Fô',f.... 

CIGOICOTRCIAL GOIAIA pLUTBRIFICPd' IFES LTDA, 
data vênia, tendo sido notificada por êse Juizo do recurso or-
dinrio interposto por JOAQUIM FLORISVAL TEIJLES, da sentença - 
que julgou carecedor de aço, solicita se digne V.Exa. determi-
nar se juntem aos autos da referida aço as CONTRA-RAZÕES de - 
recursos, para encaminhamento ao Egrégio Tribunal Regional do - 
Trabalho, com sde em Belo H0rizonte. 

Nêstes têrmos 

Pede deferimento 

GOiufli 	 2'12" 
EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL 

Pela recorrida Cigol-Comercial Goiana de Lubr 
ficentes Ltda. 

Desarrazoada, a tôda evidência, a pretenso - 
do recorrente de alcançar a reforma da V. sentença recorrida. 

A deciso da Colenda Junta de ConciliaçO 11  a 
quo",por sua argumentaço lágia e seguramente apoiada na pro- 
va, fêz-se invunervel. 

O direito invocado pelo iecorrente no se a-
plica ao caso em tela, bomo bem decidiu o MM. Juiz em sua vene-
randa sentença recorrida, pois o Recorrente participa ativa e 
cotidiananente de uma Sociedade limitada, ou seja da firma co-

mercial CHAGAS & TEIJES LTDA, estabelecida Rua Santa Luzia, - 
nQ 729 - Fone 3-9222 (doc.nQ 21)- Campinas-Goiflia-GO, além de 
ser representante de vrias outras firmas, como sejan " J.ALBI 

NO e O. FABRINI". 
Deste modo no h se falar em relaço emprega 

tícia, pois o art. 39 invocado pelo Recorrente, no se aplica 
ao caso em exame, pois o Recorrente flO est subordinado hie-
rrquica, jurídica e econêmicamente ao emDregador, participand 
ativamente de seu con1rcio, além de exercer a represefltaÇo - 

ESCRITÓRIO. Av. Tocantins, 50 - Sala 6 - Fone 6-2770 - GOiÂNiA  
Inscrito na O. A. B., Secção de Goiás, sob n. 1.190 

Caixa Postal, 273 



PIRINEUS GOMES PEREIRA DA SiLVA 
ADVQADO 

de diversas firmas. 

O Supremo Tribunal Federal, no Recurso x-
traordinirio ng 14.970-D.J.U.-31/5/51, apreciando caso idntico 
assim se manifestou. " 

No conceito moderno, empregado é aquêle 
que esta subordinado hierdrquica, jurí-
dica e econômicaiaente ao empregador. - 
No tinha o empregado subordinaç.o eco-
nômica, pois trabalhava com absoluta - 
autonomia, no estava subordinado a ho-
rario e no tinha produço fixa". 

Eminentes Juízes: 

P 0r se no alongar desnecessriamente, a re-
corrida pede vênia para considerar integrantes destas contra-ra-
zes as impressionantes e convicentes consiaeraçes que funda-
mentam a V. sentença sob recurso, esperando que, por elas e - 
pelo mais que doutamente lhe aditaro Vossa Excelência, o Egré-
gio Tribunal Regional dê pela iirroceclncia da pretenso do Re-
corrente, reiterando prova de seu respeito ao Direito e amor a 
J4stiQa. 

Goinia, 	L 	Â 

6' 

ESCRITÓRIÕ. Av. Toeantins, 50 - Sala 6 - Fone 6-2770 - GOIÂN1A 
Inscrito na O. A. B., Secção de Goiás, sob n. 1.190 

Caixa PostaL 273 

( 
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Co;J! 1 i 	fl 	 C3 (1 /O' ..... 

Do (J;[ 	HL- CO'O(T, L0L;(t (I3  

deZembrO 	de 1D.L.. 

Ch.oe d: 	
— 

%__•_--________ 	 -, 

REMESSA 

data, 	a,'o rcte3a ds presntes au tc 	O 

Egio Tribunal Regional do Irabalho, 31 Região. 

Ginia,13 	dezerabro ._ 

Sereri 
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T81&ÍNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3.a REGIÃO 

TÊRMO DE RECEBIMENTO 

Aos 	...............................dias do mês de 	 -jr 

de 	recbi os presentes autos It 
?Chefe da Secção Processual. 

V 1 S T O: 
Diretor do Serviço Judiciário 

-- 	- 	r 

TÊRMO DE REVISÃO DE FÔLHAS 

Contém êstes autos 57.  ... .. fôlhas, comas seguintes irre- 
gularidades: 	 . -o-_ 	.. - 

Para constar, 	lavrou-se o presente têrmo. 

B e 1 o Ho r i z o n t e 	d e d e 196 	& 

Eu, 
----------- .. ---- 

.--- .----------------------- .................. conferi .----------------- 

Eu, 	 ... -- 	 . '/Chefe da 

- 	 Secção Processual, subscrevo e dou fé de estar conforme. 

V 1 5 T O . 
Diretor do Serviço Judiciário 

TÊRMO DE VISTA 

Aos 	-------------------------------- dias ao mês de 	-- -.- 

de 1 	faço êstes autos com vista à. douta procuradoria Regional do 

Trabalho. 

Belo Horizonte 	de de 19 

Eu 	 4hefe da Secção 

Processual, lavrei o presente têrmo. 

VISTO: 
Ç Diretor do Serviço Judiciário 



J 
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MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO JUNTO À JUSTIÇA DO TRABALHO 

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

M. 	 la REGIAO 

- SP-35/67 
RECORRENTE: Joaquim Florisval Telies (reclamante). 

RECORRIDA: Cigol - Comercial Goiana de Lubrificantes Ltda. 
(reclamada). 

11VI. JCJ de Goi.nia - GO. 

Assunto: VIAJANTE - Relação de emprgo - em-
pregado, e não trabalhador aut&nomo,O 
vendedor viajante que utiliza materia 
da empresa, tem zona determinada,Pres 
ta serviços,pessoalmeflte e não eventu 
ais, mediante o pagamento de comiss6e 
e, culminando a configuração do víncu 
lo, é considerado empregado pela empr 
sa, que paga contribuição para entida 
de de previdência e aplica-lhe pena d 
suspensão.(CLT,art.3 2 ). 

Joaquim Floral Telles ajuizou reclal 

matória contra Cigol - Cia.Goi-aflia de Lubrificantes Ltda., pe 

rante a IvlM.Junta de Conciliação e Julgamento de Goiânia, Go 

dizendo ter sido despedido sem justa causa, e pleiteando o pa 

gamento de indenização, aviso prévio, férias, gratificação na-

talina, salário retido e comisseS, no total de Cr$ 6.709.507. 

Contestando a ação, a reclamada alego 

ter o reclamante praticado ato de improbidade, pois recebeu d 

plicatas da emprsa e não prestou contas, tendo deixado de co 

parecer ao estabelecimento. Assim, mesmo tivesse sido demitid , 

sua dispensa encontraria apoio no disposto no art. 482, aline 

"a" da CLT. Aduz ter admitido o reclamante em regime de comis 

são, tendo amplos poderes para receber qualquer importância - 

dos fregueses. 
Depondo nos autos, a fls.33 9  o prepo 

to da einprsa afirma ter sido o reclamante, em outruiDro de - 

1965, suspenso por quinze dias, e que também, por motivo de - 

desacrtO de contas, a emprsa apresentara queixa-crime contr 

o reclamante, não informando, contudo, se tal ato foi pratica-

do antes ou depois de ajuizada a reclarnatária. E que, por fim, 

está a empresa disposta a receber o reclamante de n6vo, sob a 

condição de que acete o débito. 
Foram ouvidas duas testemunhas, arro- 

ladas pela reclamada, afirmando a segunda, a fls.43, dos autos 

que a emprsa pagava a contribuição "devida ao IAFC pelo rec1 

mante e jamais descontou essa contribuição dos seus salérioS". 

Instruido o feito, a IVIM.Junta, apreci-

ando a questão, julgou o reclamante carecedor de ação traba1hi 

ta, por inexistir vínculo de emprgo. 
Recorreu o reclamante, alegando ter - 

Mod. 4 



MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO JUNTO À JUSTIÇA DO TRABALHO 

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

la REGIÃO 

TRT - SP-35/67 —2- 

3id0 mal apreciada a questão, pois que estaria demonstrado se: 

empregado, e, mesmo que assim no f&sse, a emprsa no contes 

tara a existência do vínculo de emprgo. 
O aplo foi contra-arrazoado, pagos as custas e 

o adicional de lei. 

P A R E C E R 

PreliiTLiflar - O recurso em tela, embora no ar-

gua, explicitaxilente, levanta a preliminar de nulidade da v. 

sentença, por inquinada de vício insanável, ou seja: decidir 

além do objeto do pedido. E, no mérito, pretende ter ficado 

demonstrado existir, entre as partes, um contrato de trabalho 

e no um contrato de locação de serviços - mandato mercantil. 

Nulidade - De fato, como argii o recdrrente, a 

emprESa, ao contestar o pedido - fixando, assim, o objeto da 

demanda - nada alegou em reiaçao à existflcia de contrato de 

emprgo. Limitou-Se, como se v de fls.7 (defesa prvia),fls. 

33 (depoimento do preposto), fls.35 (pronunciamento sabre pro 

va documental) e, por fim, fls.45 (raz6es finais), a alegar, 

ter o recorrente praticado ato que ameaçava as relações entre 

as partes, mas que mesmo assim (pronunciamento reiterado nas 

razões finais) estava disposta a reintegrar o recorrente era 
suas funç6es, desistindo do procedimento criininal que inten- 

tara contra o reclamante. 
Relação de emprgo - Ao contrariO do que, "da- 

ta venha", concluiu a v.senteflÇa, pronunciada por um dos juí-

zes que mais ilustram a Justiça do Trabalho desta Regi.o, no 

s6 a relação de emprgo no foi contestada, como, parece-nos, 

ficou plenamente comprovada pelos elementos dos autos. senao, 

vejamos. 
Como j4 expusemos no relat6rio, a recorrida, - 

através de seu preposto, confessa: 
a) ter suspendido, discipliflarmente, o recorren-

te; 
b) ter firmado contrato escrito, por tempo inde 

terminado; 
e) fornecer material ao reclamante, para efetu-

ar suas viagens. 
E, a prova testemunhal, feita através de teste-

munhas arroladas pela emprSa, demonstra: 

a) possuir a firma empregados, como vendedoreS 

viajantes, sendo o reclamante "também vende- 
Mod. 4 
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dor-viajantet1 ; 

o reclamante, não s6 era considerado empre-

gado pela emprsa, corno também, a segunda - 

testemunha afirma ser o mesmo empregado; 

a emprsa pagava contribuição previdenciária 

em nome do reclamante. 

Diante de tais fatos, não há como se negar a - 

existência de vínculo de emprgo entre as partes. A existncia 

de ui contrato escrito - aliás anexado pelo reclamante (fis. 

29) - não tem valor que lhe quer emprestar a Ii1M.Junta, pois, 

como se ve do documento citado, trata-se de prova diíbia, tanto 

podendo ser considerado um contrato de trabalho, onde a i1riica 

excrescência seria a c]Áusula de rescisão, como de um contrato 

de representação comercial, ao qual faltariam os requisitos e 

condiç6es gerais, corno posteriormente veio a ser exigido, obri 

gatriamente (Lei n 9  4.886/65). Assim, também, não possui a - 

f6rça que se lhe empresta, o fato do reclamante-recorrente ser 

s6cio de outra firma comercial. 

M.A. Cardone, em sua monografia s&bre a situa-

ção dos viajantes e pracistas diante do Direito do Trabalho 

nos fornece critérios práticos de averiguação da existncia 

ou não da relação de emprgo, como exigida pelos dispositivos 

legais vigentes. Divide o autor tais característicos em: ele-

mentos de certeza, elementos de indício e elementos excluden-

tes ( 
Cardone, "Viajantes e Pracistas", p4g.23, ed. Revista - 

dos Tribunais, SP, 1963). Comparando-se tal lista com o que se 

encontra nos autos, temos que nenhum elemento excludente carac 

teriza a relação entre o recorrente e a recorrida, encontrando 

se vários indícios e, além de um elemento de certeza, uma con-

firmação plena, ou seja: a aplicação de penalidade disciplinar 

Isto p6sto, discordando da respeitável sentença 

somos de opinião de que deva ser dado provimento ao recurso em 

tela, cassando-se a decisão, para se reconhecer o direito de - 

ação do recorrente, por estar comprovada a relação de emprgo, 

e devolvendo-se o processo à MM.Junta, para que se pronuncie - 

s6bre o mérito, como entender de direito. 

Nesse sentido, opino, s.m.j. 
Belo Horizonte, 11 de janeiro de 1.967 

A'S~ 

</ JaccJu.es do Prado Brandão 

Procurador do Trabalho 

Mod. 4 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3.a REGIÃO 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

PROCESSO N. TRT -  SP-35/67 

CERTIFICO que o Tribunal Regional do Trabalho, em sessão 

Ordinria hoje realizada, julgou os presentes autos, ten- 

do resolvido, a unanimidade, dar provimento ao recurso, para cassar a r *  
deciso recorrida, reconhecido o direito de aço do recorrente, devolve 
do os autos a 1111. Junta de origem para que esta se pronuncie sobre o me-
rito da causa s  acolhido o parecer do Dr. Jacques do Prado Brando, Pro-
curador do Trabalho. 

Tomaram parte no julgamento os seguintes Srs. Juizes: Newton Lamounier 
(Relator), :ftner Faria, Orlando Rodrigues Sette, José Carlos Guini 

/ 



OBSERVAÇÕES: Ausentes, com causa justificada, Os Iil'I. Juízes Ribeiro de 
Vilhena e Fbjo de A. Motta. 

Para constar, lavro a presente certidão do que dou fé 

Belo Horizonte, 3 de 	Abril 
	

de 196 7 

QA 01 A 4' }À\ 
Secretária 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRiBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

• 3.1  REGIÃO 

ACÓRDÃO 

Proc. TRT.-SP.- 35/67 

RLCORiiiNT: Joaquim Flori sval Te]Jes 

UCOFdJDA: CIGOL - Comercial Goiana de Lubrificantes Ltda. 

NTÃ: Viaiante - 

Relacao de emprgo -iao 
se pode negar a condiçc 

de empregado ao Vi jantE 

que presta serviço remu-

nerado, no eventual,sot 

regime de subordinaço, 

sobretudo quando a empr 

sa, em todo o curso da 

reclamatria, no nega a 

relaço de emprgo. 

Vistos, relatados e discutidos stes autos 

de recurso ordinrio, interposto da decisao da MM. J.C.J. de Goini , 

em que so partes Joaquim Florisval Teiles e CIGOL - Comercial Goia 

na de Lubrificantes Ltda., respectivamente recorrente e recorrida. 

PiLATÓiIO 

A MM. Junta a guo, pela decisao de fis. L16/ 

147, cujo relatrio se adota, julgou o recorrente carecedor de aço 
para haver da recorrida as reparaç6es reivindicadas no petitrio in 

cial, ao fundamento de ine:istir relaço de emprgo entre as partes 

litigantes. 
Inconformado com o decisrio, o recorrente 

aviou o presente aplo ordinLrio, pleiteando a reforma do julgado. 
sustenta a,ue, face a regra estatuída no art. 3 da C.L.T., no se 

pode deixar de reconhecer a existncia, in casu, da reiaço de empr 

go, ja que os requisitos aludidos no referido dispositivo legal se 
configuram na espcie. Assim e que - aduz - prestava serviço sob de 
pendncia econmica, em regime de subordinaço hierrc1uica e em ca-
rater permanente, consoante deflui da prova produzida nos autos. 

Contra-arrazoado o recurso, a douta rocur 

dona iegiona1 emitiu o parecer de fis. 59161 1  opinando pelo provi-
mento do aplo, ao fundamento de que os elementos probatrios con- 

-I 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRiBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3. REGIÃO 

flar 
ACÓRDÃO 

proc. T1-tT.- SP.-. 35/67 

vencem da e:istancia da relação de emprago. 

Isto pasto, 

VOTO 

Perfilhamos a opinio da ilustrada Procura-
dona Aegional, lançada no parecer de f is. 59161, subscrito pelo em 
nente Procurador dr. Jacues do Prado Brandao, isso sem embargo de 

reconhecer o alto m&rito do culto Juiz prolator da deciso de primei 

ro grau. 

A prova dos autos e vigorosa no sentido de 
deixar evidenciada a existncia da relaço de emprgo entre as parte 

litigantes. 

Cumpre salientar, desde logo, cjue a recorri 

da, em todo o curso da reclamatria, jamais negou aquela relaço. I 

so serve, pelo menos, para demonstrar que a vontade da emprsa, ao 

celebrar o contrato de f is. 29, foi vincular-se 	relaço de emprago 

Independente dste fato, cuja signiricaçao no sé pode relegar, ou-

tros elementos, contidos nos autos, realçam a relaço. vejamo-los: o 

recorrente trabalhava sob o regime de subordinaço jurídica, traço 

ste predominante na configuragao do contrato de trabalho. Da mostra 

de subordinaçao a imposiço, pela recorrida ao recorrente, de pena 

disciplinar, consistente na suspensao por quinze dias. O sacio da 

prpria emprasa, em depoimento pessoal (fis. 33), confessa a aplica-

ço da penalidade. 
Restou, tambm, comprovado que a recorrida 

recolhia a contribuiçao previdenciria do recorrèl±e. Ora, essa con-

tribuiço, como e notrio, so se faz a favor de quem e empregado. 

Na defesa prévia (fls. 17 item 13), diz a 

emprsa recorrida: "Ainda que o reclamante tivesse sido demitido, a 

sua demissão estaria amparada por lei, e -.T--vi do disposto no art. 1 82 
letra a, da C.L.T.". No h, como se va, melhor confisso da existn 
cia do contrato de trabalho. a própria emprsa quem da ao recorren 
te a condiçao de seu empregado. Vale dizer que ela no empresta ao 

contrato de fis. 29 o carter de representação comercial, mas sim de 
pacto laboral. Cremos que isso basta para nao se poder pr em d&vida 

que a reiaçao debatida nos autos tpicamente de emprgo. 
Emdamentos pelos quais, 

A C 0 2 D A o Tribunal Liegional  do Trabalhb, 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

W REGIÃO 

- fis. 3 - 

ACÓRDÃO 

proc. TIIT.— SP.- 3/67 

d4 3 Regio, em dar provimento ao recurso para, reconhecendo a exi 

tncia da reiaçao de emprego entre as partes, determinar a baixa do 

autos a I. Junta d cuo , a fim de que esta julgue o rnrito da recla 

rnatri, como entender de direito. 

Belo Horizonte, 3 de Abril de 1967- 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
J. C. J. 	 1 ,  

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DE CONCH,ÇÃO 

E JULGAMENTO DE c 	 ABAIXO, DISCRIMINADA 

Processo n.° JCJ- 

Aos 	O 	dias do mês de 	 de 19 7a s 1J4 

horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de C.inia 

sob a presidência do Dr.T1:..c' F1r 	a 35lv 

presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relatïva a Ind., ctv::, ffr-o:, 1 	saio.ros, sa1.,ccri. 
e movida por JoaDuTi F1cr3va1 Telies 

contra GTGOL - Ccni 7 1h 	Iuhriflcants Ltca. 

Feita a chamada,prerentes a s partes o rec1arrn acohsdo 

ndc; 9do 	ora10 Bezerr Lia e o 	1yrado rrr--ntado 

10 se'i proposto Sr. Lone1 da Cunha ?orats e 	 - 

	

Dr. P'tririeus Gomes Perra da S 1a, fol 	a 	i- ca 

Pio 	. Juiz Presidrte foi 	te que, em face d 	 - 

oo()fdac de f10. 6n a 71, 	i. Yi.Junta roc1 r o 	'- .to do 

rto da presnte rec1atora. 

Juo:tça, lavrei a pres 	 : 	1 	iaa pelo ?e. Presidente 

C OClOS 	 \TOCS e 

\Juiziid 	
: 

\Voga] 	c: 	'r'adoreo 

oos p1pr1acoS 

MOD. 24 
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P. J. JUSTIÇA D3 TfABALHO 	

/ J. C. J. 

ATA DA SESSÃO REALIZADA PELA JUNTA DCILIAÇÃO 

	

E JULGAMENTO DE Goisnia 	ABAIXO, DISCRIMINADA 

Processo n.° JCJ- 203/66 

Aos 18 	dias do mês de scteubro 	de 1967 	, às 16,00 
horas, reuniu-se esta Junta de Conciliação e Julgamento de Gotanta 

sob a presidência do Dr. Paulo Fleury da Silva e Souza 
presentes ambos os srs. Vogais, para instrução e julgamento da 

reclamação relativa a indeniz., ovtso, 13 sa1rLo e f€rias. 
e movida por JOAQJJIN FLORISJAL ISLLES recite, 	contra GIGOL - C0 JCIAL G. D LUBhIFICANTbS LTDA. 

Feita a chamada, presente apen,ns a .;eclamda reoresentada 

por seu advogado Dr. Pirineus Gomes Pereira da SIlva, foi aberta 

a audincia. 

Em sesuda pelo Sr. Juiz foi proposta a so1uço do disstd4.o, 
e tendo votado o Si'. Vop-al dos Empreadores único presente, foi 

proferida a seuine deciso: 

Joacuirn Flori..sval Telies recia a contra Cigol-Oomsacial 

oiana de Lubrificantes Ïtda. e :ede o pagamento de indenizaço, 

avísõc,fériz.s,l3 2 sa1rio e sa1rios. Alega haver sido dispensa-

do sem justa causa e sem receber as mencionadas prestaç6es. 

Em defesa a ré sustenta que o empregado praticou falta de 

iLlprobidade, nem s6 por sonegar valores recebidos em seu nome 

corno agindo desonez tamente junto a clientes seus, cobrando-lhes 

débitos j quita dos. 

No curso da inatruço se fez prova documental e testernu-

mhal . fo lc -raram xito aS tsnta.tivas de acOrdo. 

T u d o visto e examinado: 

Nos autos ha Lrova de apae o reclamante deu lusta caasa 

para a resciso de seu contrato de trabalho. Os documentos de 

fls. 12,13,14  e 15 demonstram haver le cobrado 	o mesmo débi- 

to, duas vazes, de um cliente da rncleauuda. Os deT.oimeuios de 

fls. 42 e 44, nota damente o primeiro, cozuf*rsan! integralmente 

a ocorrncia faltosa e atestam ainda ame, recebendo valores 

diversos como rocuredor da emprsa, deixou de 	estar as con- 

tas a aue estava ostritameote obri :ado. Ëste fato é atestado pe-

los documentos de fls. 16 a 23.  Ambas as ocorrencias configuram 

deslises graves. A arimeira - dupla cobrs.nça- além de constituir 

1eso ilícita ao Tiatrimnio de um freus da reclamada, é de mol 

de a abalar o bom conceito desta no círculo de suas reiae6es co 

marciais, ocasionando-lhe sérios jnrejuizos; a segun.a-sonesaoO 

MOD. 24 	 - 



P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
	

i J  

JUNTA DE CONCILIACXO E JULGAMENTO 

MOOÊLO 4 

de valores recebidos - constitui vio1ao frontal Jo cever irrposter-

gve1 de probid:de, cjue impende a cjta1ruer empre:d.o.. 

A1ea o rec1amante que dterrindos valores foram recebidos 

em iercedories, cue vendeu a razo, e por isto no orocedeu 	res- 

pecmrs 	est;çao de comas • A 	esao flCO O 5. 550175, SfliCS O 111- 

crimine, pois ele mesmo confessa que ngo estava autorizado a assim 

proceder. Demais, diz le que, cor tais vendes )  recebeu promissórias, 

deixando-as em rocler do Sr,, kntnio orais, pera a cobrança.Mas o fa-

to é aue n?o se sabe cisein  ee,a essa pessoa, o ne aconteceu com tais 

'romiesórias, e por srdesi de juem lhe foram elas confiadas: ios au-

tos o caso sernanece, até hOje, imoaselicado ..satisfatória5ieflte. 

Além disso v-se que dessas mercadorias o reclamante í'ez ama 

venda irrefui:r, etrevés de notas promissórias, omitindo a forma re-

aular que seria a emissão das res pec ivaS duplicatas. 

cusado d feitas de tananha ravidsde, o reci ante primou 

nele ausencla de erovas, suando fócil lhe serie, se falsas as acusa--

çss, provar suo. isoceaci, mas é certo pue mao arrolou uma tetemu 

nha siuer. Assia a aço é iniprocedente 4uanto a indenização, aviso 

e Usalório T:rOcoTCiOJasl. 

Todavia, tem rezao o reclamante seando ploibeia férias e l3 

salório, ois a reclamada confesse pue nunca os iegou. 

Todavia, o anantum respectivo ha sue ser e redo e6bre o se-

l'5rio base de Tfr2250,OO, sue era o real, se:undo se v ~e nos depoi - 

mentos pssoals de enbos os litianses. 

i também de defenir- e ao reclamante o direito de receber as 

comisses que ainda no houver recebido e sue se ap..marein em execuso 

de ecatensa, relativas as vendas isor ele realizadas, esse 2mrsdo a 

reclariacla, por outro ledo, a compeneacO dos veler e sor ventura 

ainda em poder o reclamante. 

elo expsto, R1SOLVhU a Junta de Concilieço e •T:l amento 

de G-oinia, por voto unanie, jul.q'ar, a reclamaso ;rocedente em mr-

te, para condenar a rede aJa ao omasnento de férias (um eerfodo era 

dbro o um S1flfiCS) 13 9 salrio de 64 e 65, celcelado tudo sbre o 

sai'irio de ACr25C,CO e ainda as comiss6es salariais que eo houverem 

sido raeS, asserarada a compensaço de suantias recebid a e no le-

vadas à prestaço de contas, tudo em execuço de sentença. Custas 

pelo reclamado, no valor de NCr:49,7O , calculada s s6bre o valor ar-  

hirado de NJsl.000,OO. 

h, para constar, eu 	 , Auxiliar Judici'rio 

FJ-E, datiloraei e resente aba ese vai asinada elo ir. Juiz 

:presid ente e selo ere. Voc,aiS. 

zLí 	1L 
Vocal dos mpreradores 
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PODER JUDICI.4R;O 

JUSTIÇA DO TRABALHO 
Sa. REGIÃO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

ft 

ao in1a.s.Go 1s 
Notificção no. 	744/67 

28----- 	setembro 	197 

Sr. 

Gigol — Co ?rca1 Goiana de Luori.fi 	Ltda. 

Rua 4 Ç 114 - Nt 

Pelo presente, ficais cientificado da DEClSÃOproferida 

por esta Junta, em audiência de 1 de 	 de 19 67' 

	

contra vás apresentada por 	 . 	 . 	 .. - na r e cl amj. çao 	 Jo u i vi. P'.orj va1 efles 

e cujo inteiro teôr consta de 

cópia anexa. 

Cordiais saudações 	 - 

.......... 	 .. ...... ~J~ --- :~ ... 	 .... 	 ........................ .... 	 ... 	 . 	 ..... (... 

Chefe de Secreyaria 

r- 
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ADVOCACIA 

Sr-

IN  

 r. Juiz Prsjdente da Junta de 0onci1iaç 	e Jul- 
- N e s 	a 

\ 	 p. j, • 
\ 

\ 
/1 

Equipes 

especializadas em 

caunas 

  

  

Trabalhistas 

Cíveis 

Criminais 

Fiscais 

—*-- 

Ph00. JCJ  nQ 203/66 

Recte: - Joaquim Florisv9l Teles 

- 0i.ol - Comercial Goi..na de Lubrj 
fiosates Ltda 

O ad -vogado abaixo assinado, vem, mui res- 
peito iment e, 

a V 0  Exa 0  se di.Lme em detei.minar/ 
a juntada desta petiço aos utos acima mencionades com o suba 
talecimeu -to aex, tudo come de lei e de direito, 

Ne Trmos, 

P. Deferjnto 0  

G8inia, 22 de abril de 1.971 

mundos 	 - 
0FF 021433801 - 

- RAIMUNDO LUSTOSA (ORADO 	- 	GONÇALO BESERRA LIMA 
O. A. B. 1.705 	

O. A. B. 1.152 

Ay. Anhonguera, n.° 3.060 - 1.0 andar - saIa 9 - telefone 6-2271 - Goiânia - Goiás. 
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 Ej  

Sub stabjele g o g  sCm reservas, na ea do Jr. 

11iILiUIT0 LIJ311 03A C0RA.L.0 todos os podeias que me foram 
confiados or Joaquii 21orisval 1elee, na rocuraço de 
.is. dos autoe emi qu.e iauve Ao ec1awat6ria Trabalbis= 
a coubra a firma 	CI I 	Oo:1i:i 	i  

- 	 , rocseo este que corre na Junta de 
e Juiéeento desta Capital. 

coi.nia, 22 deabril de 1971 

"C-"V-- C;' ~; 
LA%­ v J0NÇALO BE3EA LIA. iv. 1.152 

C»-.J. 002349801 

(tàrio do 30 Ohc 
Paulo l3orae''I'hrira 

Ot''iO 

Grac?.' o i4'a. Abra is 
U1PCUT() 

GOIAN& - 

iè(OfiUeç(J rtÇ 

Ã 

• 

. 

Em testemunho  
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ADVOCACIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz .Preeittnte d JCJ de 	 - N e s 

Equipes 

especializadas em 

causas: 

Trabalhistas 

Civeis 

Criminais 

J0AJJIM FL0tdVAL TELS, já devieflte  

qulificdo n Aço Reclati5r1w Trb1ii 

ta que move a CIGOL - 0ill1AL GOIANA i)D LUBk1I AES LJA, 

processo que tem wnd u mento nessa JCJ, vem, mui eeitose 

te, atr ja ve s de seu dvogde infra assinado, no se cen'orIn 

do, dj t4i vni, com w respeitve1 senten9w pi , eferida 	fls. 

77 e 78, dos autos, impetrar EUAO 01iiINÂiI0 O I±IBUNAL - 

±EGIOJAL JiO T±ÀBAL1i0 - Terceir kegio, o que fz n forma 

seguir, no pr a ze 1eg1 e nos trmos ds no rms vigentes n/ 

espcie, requerendo desde logo o recebimento d recurso e 

subida do pro cesso 	Inst 4~ nciQ Superior 7 P6S as f.rm1iddes 

de prxe 
N. Trmos, 

P. E. Dejeriaento0 

goini, 24 ue Qbril de 1.971. 

Fiscais 

pp 
?aimraund'e 0705  

PF 0214 33801 - 

EGRLJ1A TULA JULG:iJOA: 

A respeitvei decis 	prOl e flda 's 118.77 

e 78, .tos presentes 4utos, merece ser re-

formd porque 	1VJM, JOJ de Goiriia in csu julgou extL 

tita. E assim o fz com o entendimento de que reclamante f 

- RAIMUNDO LUSTOSA (ORADO 	- 	 GONÇALO BESERRA LIMA - 

O. A. E. 1.705 	 -co nti nua 
- 	 O. A. B. 1.152 

Av. Anhanguera, n.°  3.060 - 1.0 andar - sala 9 - telefone 6-2271 - Goiânia - Goiás. 



ADVOCACIA 

-continu- 	 2- 

-5 

Equipes 

especializadas em 

caUSaS 

Trabalhistas 

Civeis 

Criminais 

Fiscais 

despedido por justa causa, de vz Ilue a reia 	râ recor- 

rida, em uowento algum do processo, a le  

corrente. 

Na contestçc diz 

mante no foi demitido".... .ds. 

firmada s fie. 45, nas alegsçe 

sa, quando diz: "que realmente e 

e pode retornar ao emprg.% 

a ora 	 c 	ia 

8, 

 

i t e m 12, 	i:c jue c o n 

	

a finais oierecias ;a 	;re 

reclamante ns foiispesad. 

Ora se havia interesse da reclama 	e ora recor 

rida que o recorrente voltasse ao serviço, confor 	ficcu ex — 

presso, nose poderia falar emfalta crave ou justa causa. 

A testemunha José Diio de S, s fie. 43,-diga-se 

de passagem o empregado da emprsa admitido para substituit e — 

recorrente, — tambw afirn'no ter sido o rec1nante aispensa- 
-1- II 

Valdete Alvesernades, testemunha que tamb6m re-

cebia a inf1uncia do pstrao por/sua empregada enplena vigncia 

o vínculo smregat{cio, afirma que Joaquim Picrisval Teles"is 

fera despedid. 

i'elo visto vse que houve despedida,porm,injue-

ta, porque a reclamada ainda aceitaria o empregado a voltar isQ 

serviço, exigindo d1e uma fiança, numa tentativa clara de pre 

ceder uma a1teraç contratual unilateral,fis.45, do procesa-

do (alegaçes finais da reclamada na Instncia "a que"). 

Deuses graves ruo existiram. $e os houvessem rn J  

firma havia dispensado o recorrente baseando nesses motivosvf- 

ria propor a volta dle ao serviço. Em verdade o que houve 

a dispensa pura e simples, tendo em vista o atrazo de pagamenTo 

de que d notícia Valdete ias fie. 44, quando fula na falta de — 

lista de prços 

Os documentos de fis. 12, 13, 14 e 15,  no preva 

deslise algum, como afirma a respeitvel deciso "a quo", vera-

como ep1e, o de fia. 14, cuja prestaço dccnta foi feita ;e-

la lista ng 106, de fie. 31, dos autos. 

O inqurito policial slegado pela firma, ai as — 

preparado ap6s a 	 at6 a presente daa 
RAIMUNDO LUSTOSA (ORADO 	 GONÇALO BESERRA LIMA 

O. A. B. 1.705 	
-Continua — 	

O. A. B. 1.12 

Av. Anhanguera, n.° 3.060 - 1.0 andar - sala Y - telefone 6.2271 - Goiânia - Goiás. 
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	 i?A1NA 3- 

Equipes 

especTalizadas em 

causas 

Trabalhistas 

—*- 

C ive is 

/ 	Criminais 

:presentou nenhum resultado, nem ac menos o reiin-

te fra intimado pari responder qu1quer 1n:e23dtárie - 

nw Policia ou em Juizc. Tem-se a iwpresse de' i;u - -

rito no existiu, por fulta de motivos. 

Na verdade s testemunhas izera 	con- 

tra o reclainnte-recørreflte, mesmo porque ac contrario se 

acontecesse, tais pessoas im ser colocaaS para fora do 

emprge, cujos contratos dependiam daquelas insinua;es,- 

inclusive uma das testemunhas era parente afim de um s6ci 

o da emprsa, como se v_e na contridita expresa na 27-2 

de fie. 42, dste processo, 

Do expsto, verfica-se que a r. ieciso re-

corrida recou pela bsse,porque dispensa por justa causa / 

tem de ser provadaconvincentemefl, de lorma a no pairar 

dvid, e na espécie a matéria se quer foi alegada; a te- 

se da deesa era o abandono deprgo que no houve. A - 

nica dispensa que ficou provada no conjunto do processado 

fci a indireta, pela falta de pagamento de frias, 13 sa-

lrio 9  coisses e outras vt.agens logais, como sejam: - 

sa1rio defamf2lia etc 

Nstes trmos, peIese a r9forma cia deciso 

recorrida, w tocsiite a imputaço de feita - 

rnve, no provada e muito menos a1ead 2  por ser de intei 

ra justiç0 

Fiscais 
	 Goiiia, 24 de abril de 1.971. 

—*-- 

pp 	

.o?i 
70 
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366/71 	 •xxxxxxxxxxx 
5 	a10 	71 

IlrnQ. 

Pelo presente s  fica V.S. notificado, 

a cfrecer contra razzo"eo ao recurso 1ntrposto por V.$., 

nos autos do processo de n JCJ-2/66, zerdo recimante' 

o Jou.m florisv&l '21led, no prazo legal 

' q 	nt 	-.___
..... 

 

toil expedidaa na 	d 	.2 d t7s ........... 

1 	p10 registrado p»lal 

1 
Chefe de gecretaTia. / 

CIGOL- cornorcial Goiana da Lubrificantes Ltda., 
Ella Li,, 	Q  11h.- 

T_A, 
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MOO. 70 (ant. 

Latamto dos Correios e TelégraF 
Servçoosta 

Nur..o 	tado 	9- 

cdena  

j Oaa do rtgv7 	de 	7 	 de 1977., 
Natue da CO 

VaLr deJ3rau 
• 	 - - • 	 • 	 -. 	 -•. 	 - 	 • 	 - -- 

Rcceb • 	 • 	 . ad rlc;rna dc.SGHtO. 

E r ~///d . S 	de 
O DESTINATÂIO 

•/.. .f.... ...................................  

Carimbo da dtrbco 	 NOV 	Este recibo dv .er daadu e asnado a 
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JUNTA E CONCLÇ.AO E JJLG. 
CAIXA POSTAL 120 

GOIÁN;i rniO. 



P.J.JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAQO E JULGAMENTO 
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Sr. 

1 	 r' 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3. REGIÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO 

Aos ................................ .............. 	

011~

dias  do mês 

de 19/............ , recebi os presentes auto............................................................. 

Chefe da Seção Processual. 
/ 	

VISTO ............ . 
T Diretor do Serviço Judiciário 

TERMO DE REVISÃO DE FOLHAS 

Contêm êstes autos ............ ...............f6lb 	com as seguintes irregularidades:....................... 

Para constar, lavrou-se o presente têrmo. 

Horizonte, ............ 	de 	 de 19/............ 

 ................. . ........... .............................. .............................. ..... , 	 conferi. 

............................................ ..... .... 
 ~( 

Chefe da 

Seção Processual, subscrevo e dou fé de estar conforme. 

VISTO.... 
Diretor do Serviço Judiciário 

TERMO DE VISTA 

.......................... dias do mês 	de 	...... ................. Aos 	..................  

de 19 . ... /........ . faço êstes autos com vista à douta Procuradoria RegionaTrabalho. 

Belo Horizonte, .............. . . 	............................ de 19... . 	.... 

VISTO .............. .. 4 --  ......... ... 	. .... 
,Diretor do Serviço Judiciário 

Departamento de Imprensa Nactonal — 
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MINsTrRIo PCJBLCO DA UNIÂO JUNTO À JUSTICA DO flAAUO 

ROCURADORJA REGIONAL DO TRABALHO 

G:ÂO 

-- 

/ 

TRT - SJ - 1361/71 

RCOEtRNTE: JOAQUIIi FLO AiSV.L TELLES (re clamante); 

AECQ!.LRIDO 	: CIGOL = COEEiCIAL GOIANA DE LU 	IFIOAJTIS LTA. 

(reclamado). 

•Ji, JOJ - de Goinia - Go. 

P A t E O E A 

Embora a sentença tenha sido prolatada em 18 de se-

-tembro de 1967  e o recurso s interposto em 26 de abril do f1i 

-ente ano, 4 e"'le tempestivo porque, conforme consa pelo pra-

-prio NN. Juiz e assim declarado a fia. 86 v, o reclamante no 

fera da sentença notificado. 
Conhecido, improvido deve ser. 

Na petiço inicial o reclamante declara que foi demi 

-tido, sem aviso prévio, o que d o entender demisso sem jUsta 

causa. 
A reclamada, no contestaço (fls. 8 - it.er 12)- ala-

-.gou taxativamente que o reclamante ngo foi. demitido mas que ded 
A 

-xou de comparecer a empresa. 
As testemunhas da reclamad.a d.epuzeram que, efetivam 

-te, no foi o empregado demitido. Comprovou, assim, como lhe 

incumbia, o aigado. 
Mas se no despediu o reclamante e alega que no coo 

-pareceu le ao emprgo, a conclusão 4 que houve abandono de 

serviço. A prova também 4 da reclamada e dela, mais urna vez de 
-sincumbiu-se a contento porque sua primeira testemunho (f1s3 

assim informou: 

11 que sabe que o reclamonte foi convidado a com-

-parecer ao escritrio para prestaço de com-

-tas, deixando de comparecer". 

A segundo testemunha (fis. LL) foi ainda mais mci- 

-siva: 
tique  o reclamante no foi despedido, afastando-

-se por completo da firma, apesar de vmrias v-

-zes convidado a comparecer 11 . 

por ai a aço deveria ser julgada improcedente. 

Eesolveu no entanto a douto Junta entrar no mérito, 

ando como provados os atos de improbidade do reclamante. 
E, por sem d.vida, acertadamente julgou a liM. Junta 

porque dos autos exsurgem os atos lomprobcs do reclamante apode 

-rando-se de importncias da emprsa, recebidas como legítimo 

mandatrio e no prestando contas mandante apesar de insist 

-temente convidado para isto. MoL4 
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PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO 

ILI PEGÃO 

TRT - SJ - 1361/71 
	 - 2 - 

Confirmada, pois deve ser a sentença. 

a nossa opinio. 

i3elo Horizonte, 5 de julho de 1971 

Y 
José 

PROCURiDCH DO TBALHO. 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

3. REGIÃO 

T1RMO DE RECEBIMENTO 

DI 

	

Aos...................... ................................. dias 	do 	ms de 
de l9.1...................., recebi os 'presentes autos 

	

.. .............................. 	.......... . 	.. /1 

Chefe 

 da Secção Processual. 

VISTO: ......................................... 
) Diretor do Serviço Judichirio 

CONCLUSÃO 

Nesta data, faço conclusos os presentes autos ao Senhor Presidente 

Aos........................ ....  .............. ..... ................. dias 	de ...........................................................de 	19 

	

) 	A Diretoria de Secretaria 	
..... 

• 	 conclusos 

TRIBUNAL REGIONAL DO T ABAUlO - 3•a REGIXO 

Distribuído ao MM. Juiz................ 	 LJ 	........ 

, como relator, em ................. .................  
.. 	

de 19 

	

Presidente 	 - 

C:::-:j 

	

.......... ....... .......... 	.......... 

........... 	
--------- ------ 

Departamento de Imprensa Nacional - 



CONCLUSÃO 
o '4• Tuz?Pr3nt3 para fins de 	 J 

Eeo,H)rjzote 	3 	c 
- 	 ...-.- 	 ..-. ................ 
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do Presaent. 

'é 

(. 4 4ÀÇ4rÇ.... CL 
p:r  

H/w . 	 de i7! 

1 
Pr.idsnte do TkT - 3. Roj4lo 
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C O N C L U 5 A o 
faço con 	Os Prcs-MIcs aulco a 
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TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 	 ( 
3.' REGIÃO 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO 

PROCESSO N.° T R T.-13.61171 

C E R T 1 F 1 C O que o Tribunal Regional do Trabalho, em sessão 

•riinria Sa 29 TurEla,hoj e  realizada, iulgou os presentes autos, tendo 

resolvido, par iaisria ae vetes, centra • Relt.r, negar previrnento as re 

curse para manter e r. 4acis6ris recerriã., peles seus funa 
tes, aoelhie e parecer is Dr. Jos6 Tef II. Vianna Clementina, 

Pr.oura.r is Trabalhe. O M. Uz Jesé Canas Guimares veteu' 

pele prvinente do aple para julgar prøoeente a rec1anaçe. 

Tomaram parte no julgamento os seguintes Srs. Juizes: Oii.n Renigiies ie Sausa, 

Tarieu .kereira, Álfie Àaaury á.es Santes, Osfnis Racha e Jesé 

Carlos Guiares (Relatar). 



OBSERVAÇOES: Deaignai. reiat•r és aordo referente aste julganente . ' 

MM. Juiz Oi1en R.érigues ée S.ua. 

Para constar, lavro a presente certidão do que dou fé 

Belo Horizonte, 	08 	de 	aeteiibr. 	de 191 

................... ~, ".0 .......... 	 . 	 ........... ........ .. ........... 

SECRETÁRIA 

Departamento de lmprnsa Nacional - 
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.* pOOR juDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 

11.6  REGIÃO 

ACÓRDÃO 
Proc.TIT-SJ- 1361/71 
Recorrente JOAQUIM FLORISVAL TELIIES 
Recorrida : CIGOL- 001ERCiAL GOIANA DE LUBRIFICANTES LTDA. 

ELIENTA- ApROPRIAÇ7.0 IND- 

BITA- FALTA DE PRSTAÇAO 

DE CONTAS.- A no presta- 

ço de contas pelo eapre- 

gado que recebe val6res 

da ernpr2a, na qualidade 

de seu represefltaflte,C0U 5  

titui ato de itiprebidade 

a 	 que autoriza a resei5Q, 

do contrato de trabalho. 

Vistos, relatados e diCutjd05 os preefl 

tes autos do recurso ordinriQ interposto da v* sentença da LBi. JC 

de Goiania, e que figurai, coro recorrente, JOAQUIM PLORISVAL TEL-

LES e, cofio recorrida, CIGOL- COLIERCIAL GOIANA DE LUBRIFICANTES 

LTDA. 
RELATPQ 
Sob a alegaço de que fra injustaiente 

despedido, depois de haver trabalhado para a reclamada durante oinl  

ll  
co anoS, pede as reparaÇeS por dispensa, férias, 13, 

comisseS e 

salário retido, nua total de Cr 6.709,50. 
A reclamada, eL sua defesa, negou que de4 

pediu o empregado. este que deixou de comparecer ? empresa, eara4 

terizando o abandono. 
Procedida a instruçao, a Lii. Junta julgou 

procedente, eia parte, a reclaïaatria, condenando a reclamada a pa 

gar ao rec1aante férias siiples e ed$bro, 13 salário de 1964 e 

1965 s3bre o salário rensal de C' 250,00 e ComiS$OS salariais 	al  

serem apuradas em exeouço, compensadas as quantias recebidas, 
houve recurso no contrariado e a d.Procu4 

radoria Regional do Trabalho, atavs do Dr. Jo Te6filo Vianna 

Cleiientino, c pelo desprovimento. 

o 1  e1aorio. 
VOTO 

L 



P-oosm .JuDICfÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL. DO TRABALHO 

3.0  REGIÃO 

ACÓRDÃO 
Proc.TRT-SJ-- 1361/71 

VOTO 

Resultou exuberantenente provado o abandono d 
epro e, COiO se tal nao bastasse, provou-se taubn que o obrei-

ro praticara atos de inprobidade que ensojaria, por Si s6 , a res-
ciso do contrato laboral. 

A v. sentença apreciou judiciosaaente a 

ria e concluiu con acarto, itaerecendo ser intera1tiente confir.ada. 

Isto pasto, 

ACOMXil,  os Juízos do Tribunal Regional do Tra 
ballao da 3a Reciao, pela sua 2 Turua, por naioria de votos, con - 
tra o Relator, er negar provinento ao recurso para nanter o r. deç 

srio recorrido, ielos  seus ±undanentos, acolhido o parecer do Ir. 

Jo Te6filo Vianna Clenentino, Procurador do Trabalho. O 	Juiz 

Jos4 Carlos GuiarZes vQtou pelo proviuento do aplo para julgar 
procedente a reclaaç. 

Belo Horizonto, P, 	seton'oro  

PRES IDENTE 

TOR IRM 

p/P2Locu:ADo1IA REGIONAL 

TtT1 
'1 • 

Oonerido por: 

Àsinado en: 

CERTiFICO que a súmula dste acórdo foi 
ub1icada, para clôncia d9s partes, no "Diário da 

lusftça" de  

/........9. ........... .  

Secretrja 

Publicado eu: - 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALN9 

	 sY 
3.4  REGIÃO 

CERTIDÃO 

CERTIFICO que, 

decorreu o prazo 	de dias, ------ _--------- ___ --------- ___ 

Para constar, lavrou-se a presente, do que dc fé. 

Aos 'I de  

Processual, lavrei a presente. 

V 1 S T O:
.  

Diretor do St
'  Judiciário 

CON CLUSÃO 

á. e 1 9 

Chefe da Secção 

Nestadata, faço conciusos o s presentes autos aoExmoSr.Pres 	ente 

..........................................................................................................de 
	1 9 Aos

Eu, 	 ... . 	
Chefe da Secçào 

Processual, lavrei a presente, 

V 1 STO: 	 ...................................... 
Diretor do Sc»*'Judiciãrio 

CO N C LUSOS 

A MM. Junta a 

i. H. 

•1dnt do TRT. ea 3. Ragiio . 

para curflpfli 

•,.' S,'v;c 	IbIi 



TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
3a. REGIÃO 

TERMO DE RECEBIMENTO 

JXos 	.. 	dias do mês de O'C4_.tICL 	, de 19 

recebi os presentes autos. 
17 

Chefe da Secção Processual 

CERTIDÃO 

- C e r t i f i c o q u e o r. d e s p a c h o de fis. 	.. foi publicado 

no "Diário da Justiça", Suplemento do "inas Gerais", em 	11 
de de I9 	.. 

........ 
hefe da Secção Processual 

0 

- 	 TERMO DE REMESSA 

Nesta data faço rerness 
À 

Belo Hãrízonte, 

d ê e t e s au t o s 	 O 

zv&7aCa f0 
de 	 de 

,Chefe da Secção 

Processual, lavrei o presente. 

V 1 S T O : 
) iretordo Serviço Judiciário 

R E M E T I DOS 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAN ENTO 
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- ADVOCACIA - 

Exo. Sr. Dr. Juiz Frsidente da Jun a de Conciliaçao e JuJ 
gamento - N e e a - 

T 

» 

Joaquim Plorisval Teiles, já devidannte qu 
lificado na Ação Reclraatória Trabalhista que move à firma JIG 
G-OL - U0»1'LJIdL G0I.d 1L) LUi33dIFIJd]TiS IiTDd, processo com - 
sentença transitada em julgado, vem, mui respeitosamente, à - 
presenca de V. Ea., com fundamento no artigo 879, da Consoli 
çáo das Leis do Trabaj.ho, requerer se proce.Dse a EUçdo de 
sentença, a começar pela liquidaçao que deverá ser processada 
por cálculo do contador, ap6s o cue deverá ser notificada a 
executada a efetuar o pagamento, ou, querendo, oferecer seus 
embargos à execuçao, tudo como de lei e de direito. 

N, t ê r na o , 
P. Deferimento. 

ci-oinia, 27 de outubro de 1.971. 

- 1705 - 
- 021433801 

RAIMUNDO LUSTOSA (ORADO 
O.A.B. 1705 

Av. Anhanguera, n.' 3.060 - 1. andar - sala 9 - fone: 6-2271 - GoIânia - Goiás 
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P. J. JUSTIÇA 00 TRABALHO 	 ft 
JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

c&L;LLiI JAO: 

Çoriises røt1das..1n1ciii, ei .1ontar1 2.O76,19x2,&j5 5906,7 
Juros Si oii eu 2.O7j c 6 7269 6 
?rias em dobrc., 333 ;32c/ C.1cntat1a 

*1 	n e,.. 1669 66 
13 sario/4/65 5CO3O 	 2.84149 
Juros sI terias IT 	 3L9,9 

9,828,3( 
CU5t 	 149,7C 
cu&tas 	 201C 
1 1 . ei' c1  

•.•.. •. s .. . e se e. . e 	 *5 se e se e e * 

3" 1eiro de L9? 

• 	 — 
de crtaria 

MODËLO 4 
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Exmo.enhor Dr.Juíz Presidente da Junta de Concilisço e 	lgamentc 
JUSlIÇA DO TRABALHO - Goinia/GO. 

P.J. - JCJ DE GOIÂNIA 
P)TOCOLO 

, 

£7 	
F. 
	 IZLiZ-Z 

COMERCIAL GOIANA DE LUBRIFICANTES LTDA.-CIGOL.,por - 
seu s6cio Diretor LEONEL DA CUiHA 1viORAES,via de seu bastante pro-
curador,o Advogado infrassinado,-(m.j.),com domilio profissional-

à Rua Quatro,nQ.lb,Centro,neata Capital,onde recebe as comunica 

çes de estiio,com o devido respeito e acatamento haoiutuais,vem 

à digna presença de V.Excia.,nos autos de um pedido reclamat6-
rio que por parte de "JOAQUIM FLORISVAL TELLES" lhe é movido,no - 
sentido de oferecer bens à penhora dentro do prazo legal,e solici 

tndo sejam os mesmos confiados a sua guarda,como depositário ±1-
el,e que sao: 

"Vinte e cinco tambores de 6leo,no valor de C4400 9 00-
-(quatrocentos cruzeiros) coda,mas que devero sofrer 
lta oportunamente". 

Trmos em que,pede e aguarda de V.Excia,, 
Defeimento. 

Goinia,trinta e hum de janeiro de 1972. 

FP. - N eBsrr4 - Advoa.do.OAJ3/GO.126O. 

6- 
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PROCURAÇÃO 

O infra-assinado, - r 	:',')"TtT 	T '''  TTf  fl 

5 	t'e 	 í 	. Rii. 	ro,1O3Oentroo 

--rÕr êteinrumento particular de procuraçã, nomeia e coistittie set.i bastante Procurador o 
Advogado Nivaldo Luiz de I3arros, brasileiro, ca sado, residente e cloniiciliado em Goiânia. Capital 

do Estado de Goiás, à Avenida 210, n. °  279, Vila Coimbra, inscrito na O.A.B. seção de Goiás 

sob n.° 1.260, para o fôro em geral, com a cláu sida, as faculdades de agir em conjunto ou sepa-
radamente a quem confere poderes •(le representação. aos fins de judiciahhente pleitear em nome 
do outorgante. quer propondo, variando ou desistindo de ações em que seja autor, quer excepciO-
nando, contestando, reconvindo ou embargando processos onde seja réu, assistente ou por qual-
quer forma interessado, e pois, aí requerendo e assinando quanto fôr de mistér; poderes outros-
sim. para tudo praticar em defesa e em pról do mesmo outorgante, em qualquer processo, ainda 
que incidente ou preparatório, bem como para ac ompanhar e intervir em tôdas as demais causas 
que lhe diga respeito sem exclusão de feitos div isórios e demarcatórios, com poderes expressos 
então, para o procedimento pr'evisto no art. 440. cio C. P.C. ; pleitear medidas administrativas ou 
policiais, recluerendlo o que se fizer necessário, inclusive inquéritos policiais; acompanhar e inter-
vir em Processos Crimes como Assistente cio Ministério Público e mais poderes especiais para 

-. 	 - 	como também faculta-lhe solicitar depoimentos 

-  pessoais. arroiár testemunhas, inquirí-las reinquirí-las e contraditá-las; promover outras provas 
em direito permitidas; argüir suspeição; recorrer de quaisquer despachos ou sentenças; receber 
citação inicial em feitos sucessórios, assinar compromisso de inventariante, concordar ou não com 
as primeiras e últimas declarações; manifestar s ôbre dívidas ativas e passivas; falar sôbre avalia-
ções, cálculo e modo de partilha, escolher quinhão, fazer e aceitar reposições em dinheiro; reque-
rer alvarás referentes à venda de bens, efetuar levantamentos e recebimentos; bem como, confes-
sar, transigir, desistir, receber e dar quitação, firmar compromissos; enfim tudo realizar e prati-
car para o bom, fiel e cabal desempenho dêste mandato, que poderá ser, inclusive, substabelecido 

com ou sem reserva de poderes, e, especialmente, para - - 

para o que ratifica tudo nesta consignados. 
972 

1 OFICl ' 	 C*SL 	eOANA 0€ LUFIFIGANTES LIDA. 
' ° 	 ------------- 

ARTORIO DO l. OFÍCIO  
RECONHECIMTO 

teconbeço 

Qu fé. E/feSf0. QLI 	da verdade 
CoinjaíYjde 	197 2 - 

Joao  
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a 	 da 	ac 

Rc• jqLi Ei 	awo Teó. 

Recdo: CLo - CjuLa1 de L,LZW 	btda. 
1 

, 

í . 

Conz uLóda /30/La Q.021? 4ZC. 04 -.Cfl4 LidLcaao4 à 

ilLolza eía 	ca' de ,ó. 7, cL'Leó awo, uoiz, o 	zuonLe, 	uLa 

de Zeu Laozcy 	&;zorLa caiL .a azL'o aLado dLza o 	4c - 

(ue1 	ia na LnctL 7.a U244a a4 jua.s £L4 4cLLLJe4: - 

a) - 	o< un a .cLa.ca aoaeÓ de w 

1ZCaL304 à 	WiOILCL /3CLa .LtíL /3CLlda.., /2120 ;..0 

iLt2fiZ CL" 	LhlL;zadaó JOJZ. a'z.ccz 	Ldade, çUfl&'_ oiiz 	Lía .eL, Lm coiia 

nw a- 	 de Lt&a de 0f2.IZLCdLZde da4 C,3Ld4 a4eLa4 

(c, 924, cLoCTC), oyan 	001 	f&Leó.zcra4//aaó FLcde- 

co.wza da izeLci,.Lda 11c.ao'zi12.; 

- 	o acceie iL1'nde qua o4 n4 

à JJV'20i7Ll 4120 LaLc.LnLe4 p2/LCL a64C - 

aWLaz a e?L12CLLecic, o qua dw---AA 40i2. 13'LOUQQ '  coo 124 l2oa4 •LócoLó de coa-

a 4a'z. L2n.ta 	1204 aL1-L04 	 na 101'a da LeL; 

ic17Lc dió.sa, 

/lL 	O 	1:Lefl 	4jzZ JLc2• a iuiza 	e 

cuta' /za, ao ziazo de 24 haizr.zó, 	za'z ao 
c.e-c o-ó noó 24coLs de .cGéy/za da m wada.z.La -LndLcada à ani'zoiza, -wna - 

hacnLa c ot6.La de cjJdacLe d04 v2ocó de 5Le0 LJcLLcad04 à 

nhzoaa, .Lenz a&.Lnz caizo a dec/z.44u12ae 1Q0'7. q12LzízLLdade. 0111 1UJ.C4, 

Li'z -toda a de'L;dnaça necc. 4da à icczdoLa .LIZdLCCZC2CL 

àÓ 	, 

 

706;  
'uei aczLwL7z, yz-c c24 o aLendLj'zcnto da 'z.e - 

Le,.Lda dao acna, 	m 06 0174 fJLoaadO4, 

12.ezaV4da4 à 62W dacs LaLLaz ttda, 4Lzada à 1u. /ZZhU2LeJUI 7667, [eÀ4aa 
qLLe 4e .Lr2dLca CO-wL coi.za def4Lt&tLa ?.La daó 	[Leni1a'ZcL& O4) -tudo coiiza 
de LeL a de dL.eLt. 

'7. 

2 DLz.enLc. 

CaL&La, 8 de roizeLiw de 7.972. 

;.L7w4zda Lata,a,Coodo 
/ 

/ 	
c-O27ot7- 
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PODER JUDICIÁRIO 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

3a• Região 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO 

Notificação n. °  

Em 6 de 	 de 19 72 

----

Assunto: Vista do procesSo jcj-  

Recite.: 	Joaquliii !1OI'SV'1 Telics 

Recdo  

Audiência.: 

Senhor: 

a 
Notifico-VOS que, por despacho do M. M. Juiz Presidente 

desta Junta, foi aberta vista, a partir da presente data, pelo prazo 

de dias, para falardes sôbre -ai i i, 3iz 

r1.: 	 ojc:, 	-, 109 ( verc ) 
nos autos 

Saudaç õ es 

.j .k--------- --------------- ----------- hefe de Secretaria 

i. 

Cir'o-- 	-n1ita'Ji Ltibr iftet  

que 
- 

1 ) 17 

foi  

pelo 	 - 

MOD. 6 

/ 



Dpartamcnt dos Corrcios e TdégraFos'\ 
3rviço Posai 	 1 f 

Número ' regstado 949 
Prcçe:ç Go iania 

/ Data do gtc 10 	3 

	

de 	 . 
• 	NO t. S/N 

de 	 ... 

	

Recb o o etc 	ta - : tu:ma descHto. / 

Eríi/Jde 3. 
1 
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Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da J. O. J. desta Capital. 

JOAQUIM FLORISVAL TELLES, já qua= 

lificado na Aço Rec&amatória Trabalhista que move contra a fir 

ma CIGOL - COMERCIAL GOIANA DE LUBRIFICANTES LTDA, processo em 

fase de Execuçao de Sentença, vem, respeitosainente, frente a V. 

Exa. através de seu advogado, r..q u e r e r - 

seja determinado o cumprimento do 

requerimento do reclamante de fis. 109, dos autos, e, caso a fir 

ina reclamada nao obedeça os pedidos alí contidos, seja promovida 

a PENHORA em seus bens, com observancia a Gradaçao Legal, no pra 

zo de lei e na forma de direito. 

Pede Deferimento. 

Goiânia, 3 de abril de 1972. 

1 
/P?-021433801 
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P. J. JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE CONCIUAÇÃO E JULGAMENTO 

Mod. 4 
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J U M T ADA 
Nosto data, faça juntsda, aos presentes autos, do 

d: 1972 



Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da J. C. J. desta Capital. 

-1 

J j: 

Prnioi 

/ 

í/± 

JOAQUIM PLORISVAL TELES, reclamante no 

procêsso de nQ 203/66 —JCJ, em fase de Execuço de Sentença, vem 

respeitosamente, frente a V. Exa.., através de seu advogado, m.j. 

aos autos, r e q u e r e r : - 

seja feito novos cálculos para a devi= 

da atualizaço de juros e correço monetária, nos trmos da Pro= 

tarja em vigor, aplicando o índice de 3996; 

seja atendido o requerimento de fis. 

109, bem como o r. Despacho do MM. Juiz Presidente, lançado ao 

pé de fis. 112, do referido processo. 

Espera urgente deferimento. 

Goiânia, 26 de junho de 1972. 

1; ;~R . L u s,,t 
021433801 

/ 
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tuaiizaco de calculo: 

Total apurado 'a fl.102 !13. 076 07 
Ooejornonetaria: 

I3. 076 , 07 x 3,096(f1s.fl+)..... 9.523,00 
Jur os 

=10.691,80 
1200 

	

Custas processuai e guia............... 	49 2 80 
Dii :Lgencia . . . . . . . . . . . . . 0 . 0 . . . . . . . . . . . . . . 

	

(1 oa1 .... ........ •..e.... 	10.7)1,i0 
2 

) 	r - 	 .JcrctLri 



— ADVOCACIA — 
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Exmo. $r. Dr. Juiz Presidente da J. 0. J. desta Canitsi. 

CN 1 	Protooio 

( ç 	 1 FôIhaj___ 	N 0 .k3 
1 	 JUSTIÇA DO TRA8LHO 

( 	
203/66 

/ 4LISV JOAkJII'ii 	L TELES na Açao Reclama= 

tória Trabalhige CI OMERCIAL GOIANA DE LU 

BRIFICANTES LPDA, oroce/so em fse de E ecuço de Sentença, quer 

através de seu advogado, mandato junto aos autos, dizer e reque= 

rer a V. 1xa. o ciue segue : - 

que o reclamante fez uma eomposiço ami= 

vel com a reclamada da seguinte forma: a firma reclamada se - 

compromete a pagar ao reclamante a importncia total de Cr$ 7.000 

00 - sete mil cruzeiros - importncia esta que será paga da se = 

guinte modalidade: - $ 600 9 00 seiscentos cruzeiros, em 30 de ju 

lho do corrente ano e o restante dividido em oito prestaçio de - 

$ 800,00 -oitocentos cruzeiros- vencíveis a todo dia 30 de cada 

rns, sendo, portanto, a última, em 30 de março de 1973 (1973), - 

ficando, conforme entendimento entre as partes, que o no cumpri 

mento do presente ac6rdo, na sua forma acima mencionada, isto é, 

o no pagamento de qualquer prestaço, ficará a firma reclamada 

responsável pela eondenaço total do débito reclamado, tudo cOn= 

forme os cálculos já efetuados naquele processo. 

Assim, requer a V. Exa. seja homologado 

o presente ac6rdo, na forma da lei, ficando, no final, ascustas 

processuais por conta da firma reclamada e por ser direito e de 

justiça Pede deferimento. 

Goinia, 20 de Jul o de 1972. 

c i e nt e  

Cigol Comercial Goiana de Lubrificantes Ltda. 

RAIMUNDO LUSTOSA (ORADO 
O. A. B. 1. 705 

Av. Anhanguera, n.' 3.060 - 1, andar - sala 9 - fone: 6-2271 - Goiânia * Goiás 
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ADVOCACIA 

Exmo. Sr. Dr. Juiz Presidente da J. O. J. desta Capital. 

/ 

.r5-2O3/b6 - JCJ 

?.LJcj DEGOÂA 
71- Frofro 

Etrad . /_ o 

°.. 

J1IS1CÃ DO TRA8ALI4O 

e) Joaquim Florisval Teles. 

Rea' CGIGOL-Cornl. G-oiana de Lubrificantes 
Ltda, 

O advogado que abaixo assina, vem, com a - 

devida vênia, à respeitosa presença de V. Exa. expor e requerer o 

que segue : - 

que, conforme o acordo realizado entre as 
partes, Q/72, no processo acima mencionado, ficava a firma - 

reclamada responsável pelo pagamento total da condenaço, caso nao 

cumprisse com o integral pagamento do referido acordo, tudo expli= 

cado e firmado, pelas partes, na petiçao de fis. dos autos. 

Como a firma reclamada nao cumpriu as deter 

minaçoes legais, req'er o reclamante, via de seu adv., seja deter= 

minado a devida EXECUçÃO daquela.r. deciso do Egrégio Tribunal Re 

gional do Trabalho -3a Regiao- na sua totalidade, tudo como de di= 

reito e de justiça. 

Pede deferimento. 

Goiânia, 27 de fevereiro de 1973.- 

p/ . Lustosa,-Corado - OAB 179.. 

CPF 0214 j8Oi,-' 

RAIMUNOO LIISTOSA CORADO 
Av. Anhanguera n.° 3.060 - 1. 0  andar - sala 9 - teleFone 6-2271 - Goiânia . Goiás 
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JUSTIÇA DO TRABALHO 
JUNTA DE C0NCILACA0 E JULGAMENTO 

2A REGIÃO 

MANDADO DE CITAÇÃO, para cumprimento de DECI30 	 na 

forma abaixo: 

O DoUroRcse iiilton dos 3artos 	 , Juizdo 
Trabalho - Presidente desta Junta de Conciliaço e Julgamento de 

Oci-aria 
MANDO ao Oficial de Justiça dCste Juízo que à vista do presente 

mandado, passado a favor de 1oacuim Florisvai Teelies 

9 	 em seu cuprimentok 	cite, 
CIGOL-Oo -n. Lub. Ltde. -Pirineus Goies 1P..3iiva, para pagar em quarenta 

) 	 e oito horas, ou garantir a OXeCUQO, sob pena de penhora, a quantia de 

Cr$10 	o 	 , correspondente ao principal, custase custas 
.IJJ1 

executivas devidas nos têrmos da decisso proferida 	 flO 

processo JCJ-203/66 	 . cujo inteiro teôr é o seguinte:- 

ZOLVEU a JCJ. de Goinia, por voto nnme, julgar a reciamaço 

procedente em parte, para concenar a recda. ao  pagamento de farias, 

(um perÍodo em dobro e um simples),13Q sal. de 64 e 65i celculdado 

tudo sobre o salrio de t250,00  e ainda as CO:II1SSeS salariais que 

no houverem sido pagas, asseguradai a compensaço de qu5ntiasre-

cebidas e nao levadas a prestaçeo e contas, tudo em execugao oe - 

sentença.Cust pelo reco., no valor de )49,70,calculadas sobre o 

valor arbitrado de 	1.000 7 00. 

CÁLgULO 

Total apurado a fls. 102 - 	3.076,07 

Correçc moreteia: 	3.076,07 x 3,096(fls.II/4) ........ 9.523 7 00 
Juros:3.076,07x6x76 ................. ............ I.162,20 

7 	 1.200 	 10 .691, 20  

Custasprocessuaiseguia.... ......... .... .... . ..... .... 	49 7 80 

Diligncia............... 00 . . . . . . . . . ........ ••••.• • • .. 	10,00 

T0T.L= ............... . . 	10.751 7 60  

Caso n.o pague, nem garanta a execuçO no prazo supra, proceda A. 

penhora em tantos bens quantos bastem para integral pagamento da dívida 

O QUE CUMPRAS na forma da lei. 

Goiria P 	 de julho 	 de 197 2  

Eu. 	 • Chefe de 

Secretaria, datlografoi e subscre 

do Traba1hf - i'fesi 

End.erôço do executado: 	CIGOL-Cia. doiera/Je Lub.lLtiC. 

Mod,7 	
dua )4 rQ 1I/4-i.est 
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4 

C E R TI D A O 

CERTIFICO e dou 2 que nesta data me diri-

gi ao endereço do executado e, sendo aí, deixei 

de efetuar a diligencia porque o mesmo mudou-se, 

encontrando-se, atualmente, em lugar ignorado, se-

gundo in$ormaçes que obtive com os seus vizi - 

nhos. 

Certifico mais que. diligenciando ngo encon 

trei bens pen}iorveis de propriedade do executa 

do. 

Goinia, jf de 	 do 

0$ i ci ai de Jus tiçs. 

C O N C L U S A C 

Nesta dsta faço conclusos os presentes au- 

tos ao MM.Juiz Presidente. 

Goiânia, & de 	a 	de* 

Dirctor4Secretaria 

Em 2 O/o 1/77 

ANTONI &abal A SILVA 
Ju  



JUSflÇA DO TR4I3ALHO 
JUNTA DE COrCILIACÂO E JULGAMENTO 

3. REGIÃO 

MANDADO DE CITAÇÃO, para cumprimento do DECI3XO 	 ,na 

forma abaixo: 

O DouroRJô9 tijiton dos 3artos 	 Juiz do 

Trabalho - Pi'esidente desta Junta de Conciliaço e Julgamento ia 

Goiriia 
MANDO ao Oficial de Justiça dêste Juízo que à vista do presente 

mandado, passado a favor de Joaq4m Florisval Teelies 
em seu cumprimentoQ 	cite s  

CIGOL-Co. Lub, Ltda.Dirineus Gomes P.3ilva, para pagar em quarenta 
e oito horas, ou garantir a execuço, sob pena de penhora, a quantia de 

CrSIO,, 	 , correspondente ao principal, custas e custas 

executivas devidas nos trmü'da deciso proferida 	 no 

processo jcj.203166 	 cujo inteiro teôr é o seguinte:- 

________ a JCJ. de Goinia, por voto unnime, julgar a reclamaç 
procedente em parte s  para condenar a recdao ao pagento de fcria 
(um período em dobro e wn sirr1ples),139 sal, de 61 e 651  calculdado 
tudo sobre o salrio de L250100 e ainda as coidsses salariais que 
no houverem sido pagas, asaeguradaá a copensao de cuantias re 
cebidas e no levadas a prestaço de contas, tido em execuço de — 
sentença.Custs pelo recdo., ro valor de 4, 9,70,calculacia obrc .p 
valor arbitrado de 1.000 900. 

CÁLCULO 
Total apurado I  fis. 102 	3.076907 
Correço rnoneta'riaz 	3.076 907 x 	 9.52390( 
Juros:_3.076,07..x 65x76 ............................. I.168 2 8( 

1.200 	 10.691,8. 

Custas processuaise guia.............................. 	49 9 80 
Diligencia..... ............s.............,,..........,., 	10 8 00 

T OTAL=... . .. .•. . • e ..*. 	10.751,60 

Caso no pague, nem garanta a execução no prazo supra, proceda 

penhora em tantos bens quantos bastem para integral pagamento da dívida. 
O QUE CUMPRA, na forma da lei. 

GoiCria , 21 	de jlho 	 de 1972 
Lci 

Eu, 	- 	 1 	 Chefe de 

Secretaria, datilografei e subscrevk7 
 

1 CIGOL-Cia. Goi 
Juiz I1 Trabalho!- Presi 

Enderqo do executado: 	
ana 'e Luh.,Ltí3a. 

Rua 4, nQ II1-esta/ 
Mod, 27 


